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Do CELAM ao Episcopado 
Latino -Americano 

\ 

E.t'm..' Sr. -: 

N. da R. - Atendendo a que uma adequada 
execução da Constituição sóbre a Sagrada Liturgia 
implica esmerada formação litúrgica, pUblicamos 
esta carta do Revmo. Presidente do _ CELAM, -na 
qual se anuncia um plano a respeito, em nível la
tino-americano, de incontestável interésse para to
dos religiosos e religiosas. 

Talca, maio de 1964. 

A mi,ssão fundamental do CELAM (Conselho Episcopal Latino-Ame
rica.no) é servir às veneráveis conferências episcopais da América Lati-
na. D~"tro dêsse pen,samento, temos julgado que o problema pastoral d. 
maior ttrgênâa que se apresenta neste momento ao nosso Continente é o 
da aPlicação Ida Constituição sôbre a Sagrada Liturgia. Com efeito, nu
merosos episcopados latino-americanos têm expressado OI desejo de que 
a CELAM realize certos trabalhos comuns aos diversos episcopados. 

Enz, vista disso, a Presidênda convocou, um limitado número de pe
ntos de algumws {nações a fim de realizar um estu,do prévio e sub'metê-Io 
à consideração das veneráveis conferências episcopais para que pudessem 
se servir \.ias sugestões -que fôssem feitas na reunião. Mais alguns dias, e 
.serão enviadas a V. Ex.a. as atas das reu.niões e os documentos que servi
rão de base a nossos estudos. 

Duramte as reuniões viu-se a conveniência bem conw a necessidade de 
uma colaboração estreUa entre aJ1 diversas conferê1~cias, com vistas a um 
irabalho coordenado. Acrescente-se que a Junta Nacional Ida Liturgia. da 
Espanha - convertida hoje em Comissão Nacional de L"turgia. - por in
termédio do seu então Preswente, S. Ez.a Jesús Enc1so Viana, nos fêz 
cientes da urger.cia. e necessidade de que o Episcopado espanhol chegasse 
a 'u.m acôrdo de cooperação Com o Episcopado lat·ino-amer:icarz.o para._ con
segui'r em, castelhano 'um tex'to comwm dos livros titúrgicos. 
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Temos visto que a tarefa a realizar é de tal monta que supera as f&r
(as individuais de um episco.pado. Dado, por outra parte, o· intercâmbio 
editorial na América Latina, é qu.ase inevitável que em cada nação e mesmo 
etn cada diocese se produza o fenômeno de diversidade de versões e de 
edições, o que evidentc111.,ente contrariaria o espírito dos episcopados de 
apresentar à Santa Sé uma determinada versão para ser aprovada, Isto 
acauteecria mais ainda se tôda esPécie de edições a título privado começas
se a circular, provàvel1'1umte sem muita qualidade ou, pelo menos, sem cor
,'esponder às exigências delineadas pelos episcopados, 

Todo êsse trabalho - realmente imenso - é da competência de cada 
efnscopado, o que aumenta 1lOssa responsam7ilade. Em C01tseqüênda, se o 
CELAM intervém nesses trabalhos, êle o faz un'ca.mente pelo desejo de 
"ão multiplicar inutilmente os esforços das diversas conferências latino-
-americanas. ' 

O CELAM foi devidamente informado que brevemente a Comissão 
Pós-conciliar de Liturgia, recentemente nomeada por Sua Santidade, dará 
uma amPla e detalhada ttlnstructio", a qual permitirá a imetiiata execução 
de tudo aquilo que, no espírito e letra da Constituição, seja possível rea
lizar antes mesmo da futura re,«isão geral dos livros litúrg;cos, Tal fato 
cria uma situação de urgência que é necessário -enfrentar e resolver com 
a maior pressa. 

Um dos mais graves aspectos) como V. Ex.a. constatará, é o que se 
refere " instrução prévia do clero, religiosos e fiéis, a fim de lhes dar a 
conhecer o esPírito e o sentido da refornta litúrgica) como o quer o Con
cílio Vaticano II, 

Essa mstrução exigiria o estabelecimento de um centro propulsor e 
coord~,,<i:Jor das ativi~ades litúrgicas e de CUrsos destinados a comPletar a 
formação litúrgica dos professôres dessa matéria nos seminárros e dos 
responsáveis pelas -comissões l1'túrg'l:cas nacionais e diocesanas', Como o 
clero em exercício constitui U'J1W, proporção várias vêzes mais alta que .0 

clero em formação} equ~es it'inerantes facilüar-Ihe--iam a orientação que 
também se estenderia aos religiosos} religiosas e leigos. Comple'm-ento I~ 
êstSe mister de instrução seriam as publicaçõe,s e o intercâmbio de planos e 
programas, As Atas porão V, Ex." ao par dos detalhes concerne,ntes a 
êsse plano de instrução, 

Achamo-nos, C07no V. Ex.a bem, sabe, frente a uma refor11Ul litúrgi
ca que exigl",yá a tradução dos textos litúrgicOiS e 'l-f11ta revisão do canto e 
dos ritos, o que afeta ao missal, ritual, breviário e pontificai, A Santa Sé 
recomenda a unMade de versões parà um.a 111.eSma língua, C07'Jl.O lia práf1'ca 
já estão fazendo as nações de língua francesa (Frlli"ça, Canadá, Suíça e 
Bélgôca), de língua inglêsa (Inglaterra, Estados Unidos e Austrá
lia;) e as de língua alemã. O Episcopado italiano adotou o ritual suíço-ita
liano de Lugano, e ao Episcopado espanhol foi proposta a adoção do ritual 
do CELAM em caráter provisório, 

Quanto à 1ItMisa, o problema de mais urgente solução é o do Lecioná
"io, O Episcop~do 'argentino teve a gentileza de enviar ao CELAM, antes 
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de dar sua aprovação, o Lecionário preparado por "'''a equipe de peritos, 
1mm trabalho que representa um. magnífico esfôrço, desejosos para que se 
-realize um intenso e fecundo intercâmbio de iniciativas e experiências' en
tre todos os países da América Latina e o CELAM... com vistas a Uma 
possível unificação de textos em tôda a América Latina. Igualmente, o 
CELAM recebeu uma cópia do Lecionário preparado pelo Episcopado es
pG.1~hol, com o inferêsse de ~e .chegar a um te:rto u.nifor1Jte tias perícopas 
bíblicas . 

:Não é por ser menos e.1:tells0 que é menos -importante a lltin texto tmi
fO~lne para o Pai-nosso, principais aclamações e. dentais partes tio Ordi
nário que correspolldenl ao povo. 

Outra questão que e%~ge uma solu.ção urgente e uniforme é a versão 
das fórmulas sacra.mentais e de alguns títulos do ritual, como as exé
(jHias etc. 

Um triplo Inativo estabelece a urgência de prover a uma edição do 
Breviário em espanhol: a facttldade outorgada pela C omissão aos Ordiná·· 
rios de permitirem a seus sacerdotes a recitaçã,o do breviário em vernáculo; 
o direito de as reUgiosas e leigos rezare'l1~ o ofício em espaln,hol; e o per-igq 
de se, publicar versões precipitadas, sem a devida preparação - como algu-
mas editôras pretendem. fazer. , 

Essa sl~tuação exige 'a preparação de Uma edição provisória do Bre- ,. 
viário, cujo "Uso serviria de necessária experiência para a edição definUiva. 

O CELAM tem querido se empenhar na complexa tarefa que ocasio
na a versão dos Uvros litúrgicos como 1l.1n serviço frre,.stado aos episcopa
dos. Projeta-se reaUzar êsse trabalho por meio de uma equipe internacio-
1/al de peritos lafino-americanos e espanhóis em íntima colaboração) a qual 
supera evida"te1~.ente as capacidrtdes ordinárias do CELAM e obriga-nos 
a supUcar respeitosamente às veneráveis conferêncüIS episcopais queirmn 
prestar a ajuda indispensável de pessoal, seja destacmido por certo tempo 
alguns sacerdotes que trabalhem. -nesSC!' 'tarefa, seja 01tto~ga.ndo a outros 
pa.ra trabalhare1'1't 11M respectivas dioces~s '. I 

Todos êsses projetos, cu,joto> detalhes especificar-se-ão nas Atas, são 
s"bmetidos à consideração dcqs veneráveis conferências episcopais. O 
CELAM enviará a'linda U11-S esquemas para que possam ser estuda~tos pelos 
e:t:celentíssimos I1wmbros de cada episcopado e possam, tmnbé1n ton14r 1t1na 
d eCl)são a respeito. 

O Sen.hor quis regalar a sua Igreja COm o dom inapreciável do Con
cílio ECHntênt'co~ e a prova mais tangívetde sua bêttção foi a Constitut'ção 
sôbre a Sagrada Liturgia que, con.forme as palavras de S.S. Paulo VI, é 
11m documento de excepcional importância própria para nos recordar qAte 
Deus ocupa o 'primeiro lugar en~ nossa vida, que a oração é nosso primei
ro dever e que a f:itttrgia é a primeira fonte da vida divl:na (cf. Dl:scurso 
de 4 de dez. 1963). O CELAM infere ,dcd também que o primei~o traba
lho a prestar nesta hora ao Episcopado latino-america.no é a cooperação C0111-

fôda.s as suas fôrças para que essa refl>rma litúrgica produza todos os fru
fos que a Igreja dela espera. 
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Os não pequenas sacrifídos que a CELAM se impôs nessa r .. mião, 
o ótimo espírito de colCfboração ,que reinou du.rante as deliberaçqes 'e as 
conclusões de ordem prática qu.e em breve camunicaretnos a V. E.v.a} nos 
asseguram antecipadamente que o fim. que procurávamos - coordenar o 
esfôrço litúrgico Ide nosso C ont~nente e dw-lhe a maior ,,,,idade posslvel 
e no mais breve tempo - encontrará em V. Ex.' uma benévola acolhida 
e contará com o aParo de todo o Episcopado de sua nação nesse comum 
empreendimento, siflal visível da unidade espiritual de nosso Co·ntinente. 

De Sua Excelência, af.° em Cristo, 
+ D. MANUEL LARRAIN ERRÁzURIZ 

Presidente da CELAM 

Embora projete sôbre as mzserzas e pecados da vida presente 
a viva e deslumbrante luz de seu JUízo final e o esplendor do n6vo 
Reino, Jesus tem con'sciência de ser aquêle que deve tirar e!sas 
misérias e êsses pecados, e salvar 08 homens para o nõvo Reino. 
Como Filho do homem, é, ao. mesmo tempo, Juiz e Salvador. 

(KARL ADAM - em .Jesus Cristo) 

E quantas frustracões na vida cristã ou no apostOlado, porque 
não se levou em conta o limite das próprias fôrças, a pOS3ibilidaà" 
de tentação da COTne nas almas aparentemente as mais .antas, e 
pelo fato de que nem a graça dos sacramentos, nem o fervor das 
orações, nem o carisma das ordenQjr;ões não suprem as deficiências 
humanas e psicológicas de desastradas educações de base, origem 
de traumas efetivO!; e de complexos que um dia ou outro se vingam. 
Recordemos a observação de Pascal: "Quem quer fazer-se de anjo, 
faz-se besta" I 

Se, por vocação, e depoiS de demorado exame, alguns cristãos 
são chamados a se dedicarem à vida monástica que, por essência, é! 
wma busca de Deus, onde a ânsia pela vida celeste se torna tão instante 
que se é levado a antecipá-la até onde o permitem as fôrças e a con
dição hllmana, não menos verdadeiro é que, mesmo nesseJs casos -
os verdadeiros monges o sabem melhor do que ninguém - um an
gelísmo .prematuro só provocaria frustrações, mesmo nessa vocação 
excepcional, que tem valor de sinal e não de exemplo para todOSL 03 
criS-tãos são, na terra e na vida, homens que permanecem, em tôt1.a 
uma parte dêles mesmos, homens como os outroSL. 

(R. GIRAULT - em RumoB de um Catolloismo Eva_,élloo) 



Renovação e 
Institutos 

Adaptação 
Religiosos 

nos 

N. da R. - Dada a atualidade e importlincia 
de que se reveste o tema em questão, e vista a au
toridade e competência do ilustre autor, o Revmo. 
Secretário da Sagrada Congregação dos Religiosos, 
pUblicamos a tradução da conferência proferida por 
S. Ex.a Revm.a na Assembléia Geral da Conferên
cia Regiliosa Canadense, no mês de agôsto de 1963. 

MONS. PAUL PH1LIPPE, O.P. 

A NTES de deixar Roma," eU quis reler com meus colaboradores os Es-
tatutos da Conferência Religiosa Canadense e me sinto feliz por vos 

poder exprimir tôda a nossa comum satisfação. Nos quase quatro anos 
de Secretário tenho me interessado particularmente pelo funcionamento das 
diversas conferências nacionais de superiores - atualmente existentes em 
uns cinqüenta países - e procuro fazer aproveitar as que nascem ou que 
querem melhorar seus estatutos com as experiências das outras. Ora, a 
Conferência Religiosa Canadense, agrada-me em vos comunicar, tem ser
vido de modêlo em numerosas casos, especialmente pela excelente orga
nização de seu secretariado permanente. 

Sem dúvida estareis contentes em saber, se ainda não estais ao par, 
que aquêle que levantou êste secretariado permanente, o Revmo. Padre 
Guay, O.M.I., foi recentemente encarregado pela Sagrada Congregação 
elos Religiosos de organizar um outro secretariado permanente, o da "União 
Romana dos Superiores Gerais", a qual abrange não sàmente os superio
res gerais residentes em Roma, mas todos os do mundo inteiro, quer este
jam à frente dos institutos de direito pontifício ou de direito diocesano. 

Essa União Romana é um organismo de ligação muito eficaz, creio, 
para uma troca de experiências adquiridas não somente por meio de cada 
um dos superiores no govêrno de seus próprios institutos mas, outro:5!Sirn 
pelas conferências nacionais de que êsses superiores fazem também parte 
nas respectivas pátrias. 
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Em Roma, essa União já realizou entre os superiores gerais lá resi
dentes - e são uma centena - contatos muito frutíferos na perspectiva 
do Concílio Ecumênico. Os problemas que surgem na maioria dos insti
tutos e que vão ser expostos ao Concílio interessam aos elementos essen
ciais da vida religiosa, sua perpétua renovação e suas necessárias adapta
ções para que ela seja digna da missão na Igreja e diante de Deus. Inte
ressam também à formação dos jovens religiosos, à eficácia apostólica e 
a uma melhor cooperação com a Jerarquia. Tôdas essas questões e muitas 
outras, ainda são estudadas por comissões especiais no seio da União Ro
mana. 

Um organismo paralelo, a "União Romana das Superioras Gerais", 
apenas acaba de achar seu estatuto, mas se propõe seguir o exemplo da 
"União dos Superiores Gerais" e trabalhar em estreita colaboração com 
ela para todos os problemas comuns. 

Por sua vez, essas duas uniões romanas mantêm constantes relações 
com a Sagrada Congregação dos Religiosos. Somos felizes em fazer apêlo 
à grande experiência dos Padres Gerais e das Madres Gerais, em pedir-lhes 
os pareceres antes das decisões importantes, em explicar-lhes o sentido de 
nossas diretivas, a fim de os interessar melhor na execução destas nos seus 
respectivos institutos. ' 

Ora, o que faz~mos em Roma durante anos, gostaria de realizá-lo 
convosco, Revmos. Padres, Irmãos e Madres, nestes poucos dias de As-
sembléia Geral. --

Aliás, vós me ajudastes bem na minha tarefa correspondendo ao meu 
apêlo e me envian40 numerosas questões. 

Sou feliz em vos dizer que vossos problemas são os mesmos que nós 
nos propomos ém Roma, levadas em conta evidentemente as modalidades 
próprias à vida religiosa e apostólica no Canadá. Porém, mesmo classifi
cando-os conforme as diferentes matérias tratadas, creio que perderíamos 
muito tempo. Ainda mais, parece-me responder melhor à expectativa de 
todos o inserir questões e Yrespostas numa exposição conjunta dos proble
mas que surgem hoje no Canadá como no mundo inteiro e que reterão 
sem dúvida a atenção dos Padres do Concílio. 

Necessidade e natureza da renovação e das adaptações 

Desde un, quinze anJ)s que se vem falando muito sôbre adaptações da 
vida religiosa às exigências de nosso tempo. Não há congresso de reli
giosos ou de religiosas, conferências de sUP1iores maiores que não hajam 
tocado nesse assunto de um modo ou de outro. Mesmo em Roma o I 
Congresso Geral dos Estados de Perfeição, realizado em 1950, tinha por 
tema HDe accommodata renovatione Statuum perfectionis", (Da rc:mova
ção adaptada dos estados de perfeição) ou, em italiano, Hl'aggiornamento", 
a atualização dos institutos religiosos. 

Todos concordam em pensar, com efeito, que os institutos religioso!l 
têm necessidade de se adaptar às exigências do nosso tempo. Nada mai5 
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contrário ao espírito da Igreja e dos santos fundadores que a inadaptação 
dos meios ao fim, seja quanto ao fim principal do estado religioso, a san
tificação pessoal, ou aos fins especiais dos diversos institutos, ministério ou 
variegadas obras de misericórdia. A vitalidade espiritual e apostólica dos 
institutos religiosos supõe uma perpétua adaptação de seus meios a essa 
dupla finalidade. 

Carese pois conceber ê~se ajustamento como uma grande e púpett;a 
renovação dos institutos, das comunidades e das pessoas. Eis por que, 
antes de amoldar 95 horários às exigências do apostolado moderno, antes 
de suprimir observâncias regulares que cremos serem incompatíveis com 
as saúdes modernas ou com as precisões espirituais dos religiosos de nossa 
época, é mister retemperar-nos no espírito dos santos fundadores, lembrar
-nos do que êles queriam e pergU)ltar-nos o que êles teriam feito hoje para 
adaptar verdadeiramente seus institutos com todo o seu quadro religioso e 
suas obras apostólicas às exigências da santidade e às necessidades dos 
homens de nosso tempo. Antes de pensar em adaptar e mesmo para me· 
lhor adeptar, é indispensável pois procurar renovar. 

Critério geral e principais motivos de adaptação 

Dentro dessa perspectiva, o que poderá e deverá ser adaptado? Antes 
de tudo, e ° que é capital, jamais será questão modificar a natureza própria 
do instituto, seu fim e seu espírito, acrescento mesmo seus meios funda
mentais de santificação e de apostolado, os que dão à vida da ordem ou 
da congregação sua forma característica e seu lugar na Igreja. Tudo isso 
con~titui o patrimônio intangível do instituto. É necessário nos perguntar
-nos se ainda lhe somos fiéis e precisamos fazer tudo para renová-lo, mas 
é impensável tocar nêle: nenhuma possível adaptação no que constitui a 
própria essência do instituto. 

Todavia, se é bem verdade que êsses elementos essenciais não mn
dam em si mesmos, faz-se mister acrescentar que êles são vividos diferen
temente pelos homens segundo as circunstâncias de tempos e ( lugares. As 
observâncias monásticas que constituem;o quadro regular de tantas ordens 
antigas e mesmo de muitas 'congregações modernas não poderiam ser su
pressas no seu conjunto sem modificar substáncialmente a forma da vida 
relig~osa dêsses I institutos. E, contudo, quantas diferenças entre o horário 
cotidiano de um convento do século XIII e o de casas do mesmo instituto 
em 1963! Outro exemplo: o ministério sagrado das almas é essencialmen
te da mesma natureza hoje como outrora; porém, quantas novidades nos 
modos de difundir a palavra sagrada! 

Em suma, se a natureza de um instituto, o fim, o espírito e seus gran
des meios característicos não mudam, é preciso acentuar bem que o 11Wa-Jl,S 

'['ivcndi deve necessàriamenre se aclimatar às circunstâncias nas quais nos 
encontramos atualmente. Digamos mais precisamente que tai~ adaptações 
devem levar forçosamente em conta as condições físicas e psíquicas dos 
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religiosos, as eXlgencias da cultura, as necessidades do apostolado e as cir~ 
cunstâncias sociais e econômicas. 

1. Adaptações .. ,ativadas pela saúde fisica e psíquica 

É comum afirmar que as saúdes, hoje, não são mais como as de an
tanho. Os temperamentos de nossos ancestrais suportavam fàcilmente, 
mesmo ilO mundo, os jejuns e as vigílias; seria imprudente tal imposição 
a todos sem discernimento. Quanto ao equilíbrio mental e nervoso, sabe
mos como é frágil em um número de casos cada vez maior. 

Nessas condições, as observâncias regulares devem se adaptar às fôr
ç~s atuais, os momentos de descanso devem ser previstos, e os meios de 
higiene corporal postos ao alcance de todos. 

Do mesmo ,modo, é indispensável que os superiores levem em conta 
as fôrças físicas e psíquicas de cada um dos religiosos quando os designam 
para obras a fim de evitar a sobrecarga que é tão prejudicial ao equilíbrio 
Espiritual e à eficácia apostólica. 

Acaso vemos relaxamento nessas adaptações? - Sim, se a mitiga.;. 
ção das observâncias e o cuidado da saúde tiverem como finalidade o sim
ples prazer do bem-estar, o mêdo do sacrifício ou mesmo simplesmente do 
incômodo. Não, se tais reajustamentos são necessários para pennitir aos 
religiosos mais alta consecução do duplo fim: santificar-se melhor na vida 
religiosa e melhor servir o próximo. 

2. Adaptações motivadas pelo apastolcldo e pelas obras 

Mas não são só as condições físicas e psíquicas dos religiosos e das 
religiosas de nosso tempo que impõem uma a(laptação dos meio ao fim. As 
necessidades do apostolado obrigam também a certas revisões de horários 
de nOssas casas religiosas, pois os leigos não estão livres senão à noite; tam
bém o ministério das almas ou os deveres de assistência social e da educa
ção da juventude impõem deslocamentos e meios de transporte que nossos 
pais e mães teriam considerado inúteis ou perigosos para a vida religiosa. 

3. Adaptações motivad~s pelas condições sociaÜ! ou. econômi,ças 

Numa outra ordem de idéias, as condições sociais ou eêonômicas mo
dernas requerem um testemunho de vida mais despojado, menos "burguês", 
mais evangélico, do que antigamente. Nesse caso, adaptação significa 
muitas vêzes maior exigência de pobreza. 

Do mesmo modo, a evolução social tem obrigado a maior parte dos 
institutos religiosos a reconsiderarem a divisão de seus membros em duas 
classes, as coristas e as irmãs ou irmãos conversos, seja para suprimir tal 
distinção seja para diminuir as diferenças entre as duas categorias. É fato 
com .. tatado que os institutos que se fundam hoje em dia não comportam qua
se nunca essa distinção, mesmo havendo padres nêles. Nesses institutos, os 
que não são ~acerdotes honram o sacerdócio de seus irmãos padres, mas têm 
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OS mesmos direitos e 'podem ter acesso a cargos, menos ao de superior geral. 
Aliás, é interessante observar que essa adaptação de ordem social é ao mes
mo tempo uma volta ao passado, uma renovação, uma restauração da mais 
pura tradição monástica. No tempo de São Bento. e na Idade Mé~ia até 
o século IX, não havia uma categoria de religiosos: nem todos eram padres, 
mas todos eram monges. 

4. Adaptações motivadas pela necessidade de cultura 

Um último motivo de adaptação aos tempos atuais reside na precisão 
de cultura religiosa e humana, tão vivamente ressentida pelos jovens c, mais 
ainda sem dúvida, no mundo religioso feminino. 

Há uns trinta anos, em numerosos conventos de irmãs ou de irmãos 
e mesmo, digamo-lo francan1cnte, de religiosos padres, ·a biblioteca da co
munidade continha apenas livros obsoletos, pelo fato de ser considerado 
como falta à pobreza um orçamento anual para compra de livros ou assina
turas de revistas para a casa. 

Atualmente, a necessidade de,cultura religiosa e humana tem excitado 
os superiores a darem aos irmãos e irmãs os expedientes para a leitura e 
estudo. Apraz-me em vos felicitar particularmente, prezadàs Madres, por 
haverdes compreendido, mais ràpidamente no Canadá, a importância dos 
cursos de verão para religiosas. 

Brevemente direi qual o esfôrço que resta para a formação doutrinaI 
das jovens professas; mas quero chamar a atenção desde já sôbre o dever 
que as superioras têm de fornecer a tôdas as religiosa~ do próprio institu
to, e não somente às H juniors", os. meios necessários para aperfeiçoarem 
sua cultura religiosa e humana. Tornar-se-ia imprescindível que tôda reli
giosa, por mais atarefada que esteja nas obras, disponha de um pouco de 
tempo para ler, aprofundar seu conhecimento sôbre os mistérios da fé, abrir 
seu espírito aos grandes problemas da Igreja, aperfeiçoar a competência 
profissional, e assim durante a vida tôda, cada qual segundo as capacida
des e precisões. 

Aqui ainda, como se vê, adaptação significa progresso, progresso numa 
vida religiosa mais doutrinalmente preparada e progresso num apostolado 
mais consciente de suas responsapilidades diante da Igreja e do mundo. 

Tais são os principais motivos. que devem inspirar as adaptações dos 
modos de vida religiosa e dos métodos de apostolado às condições atuais 
a fim de obter uma verdadeira renovação de todos os institutos 'religiosos. 

Os responsáveis pela renovação e adaptações 

Falta-nos agora perguntar-nos por quem vão se operar essas adapta
ções e renovações. 

Digamos já que a renovação espiritual de um instituto religioso inte
ressa a todos os seus membros e deve se tornar uma obra pessoal e coleti
va, realizada na vida de cada um, como nos empregos e cargos em todos 
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os degraus do instituto. É uma obra de orações, de exemplo, de fidelidade 
à. letra e ao espírito, obra humilde e perseverante. 

Quanto às adaptações a introduzir no instituto, é bem claro que so
mente às autoridades supremas, a saber os capítulos gerais e o superior 
geral secundado pelos conselheiros cabe concebê-las, decidi-las e impô-las. 

Os simples religiosos e mesmo os superiores locais ,jamais poderão se 
autorizar da inadaptação de certos pontos das constituições para dêles se 
dispensarem, pondo as autoridades responsáveis diante de fato consumado. 
Enquanto estas não intervierem, a fidelidade às leis em vigor se impõe-a 
todos. 

Por outro lado, é necessário que os superiores maiores considerem 
como um dever grave de seu cargo o fato de não pôr os religiosos na ten
tação de se dispensarem a si próprios de leis manifestamente inadaptadas: 
que os superiores e os capítulos gerais não hesitem em propor em tempo 
as modificações necessárias para o 'maior bem de seus religiosos e maior 
eficiência cio apostolado do instltuto. 

Normas práticas para uma adaptação das leis 

Quais as regras práticas a seguir para amoldar as constituições, as di
retivas, os costumes dos institutos aos princípios que acabamos de enunciar? 

1.0 - Como há pouco dissemos, nunca devemos pôr em questão uma 
modificação da natureza do instituto, de seu fim principal e de suas obras, 
do espírito e dos grandes meios próprios, naquilo que êles têm de essencial. 

2.° - Antes de modificar o que existe, carece pesar as conseqüências 
da mudança. Num artigo da Suma, Santo Tomás pergunta a si meSmo "se 
uma lei humana deve sempre ser trocada quando se espera algum melhora
mento" e, contra tôda expectativa, responde negativamente. 

Para motiilkar uma lei - explica êle - é preciso certamente que seja 
previsto um bem para a comunidade. EntretGJnto, carece notar que a sim
ples mudança de uma lei comporia sempre nela mesma cerlo dano para a 
solirJez do corpo social, pelo simPles fato de que uma prática da lei passada 
para os costume;s (consuetudo) favorece muito sua observância. Eis pOr 
que, quando uma lei é trocada, a fôrça obrigatória fica enfraquecida pelo 
me.rrmo fato. Nunca se deve mudar uma lei se o dano que decorre da n~u.
dança não seja com.pensado pelo benefício esperado, e é preciso então que 
seja em favor de uma utilidade muito grWlde ou muito evidenle ou aimo 
em caso de extrema necessidade (I). 

~sses princípios do Doutor Angélico deveriam ser lembrados no comê
ço de todos os capítulos gerais. Quando se começa a mudar leis verdadei
ras que atravessaram os séculos e que ainda são substancialmente observa
das, não sabemos onde vamos O capítulo geral se separará satisfeito por 
ter editado uma lei nova mais perfeita que a precedente, porém o capitulo 

J 
(1) l,a-2.ae. q.97, a. 2. Cf. Un cinquantenne. La mania dei cambiamenti, Rivista 

di ascotica e mlstica, 8, 1963, p. 269-285. 
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seguinte já deverá modificá-la, porque não era viável ou porque respondia 
a uma situação temporária já ultrapassada. 

Precisamos constatar bem que tôdas ,as mudanças freqüentes enfra
quecem a estima das ieis e a autoridade que as ditaram. 

E o que acabo de dizer- das leis gerais, quais as constituições, vale 
também para leis particulares e decisões tomadas pelos superiores locais. 
Nada mais enervante por exemplo que as trocas de horários muito fre
qüentes na vida de uma comunidade, Certa estabilidade na vida cotidianá' / 
é indispensável à regularidade, a qual é por si mesma uma condição im
prescindível ao fervor religioso. 

3.° - Na mesma -ordem de idéias, não devem ser abolidas observân
cias sem verdadeira motivação. 

A história mostra, som efeito, que tradições verdadeiras nunca se res
tabeleceram uma vez supressas-. Antes de destruir, torna-se necessário per
guntar se não há mais esperança de melhoria (2). 

4.0 
- Todavia, é necessário ter o espírito aberto e acolhedor para en

carar as coisas, para se informar sôbre as necessidades reais, para admitir 
o que há de fundamento nas lamúrias e reclamações (3). 

5.' - Quando a alteração de uma coisa é decidida, é preciso proceder 
antes por evolução do que por revolução (4) , 

Tais são as nonmLS práticas que me parecem dever regrar as eventuais 
inovações nas leis religiosas em vista de adaptações que se impõem e so
bretudo em vista de uma renovação profunda e continuada de todos os ins-
titutos religiosos. ' 

Principais domínios de renovação e de adaptações 

Munidos com êsses princípios falta'-nos agora passar em revista os 
diferentes domínios suscetíveis de renovação e de adaptações, Por falta de 
tempo, assinalemos os mais importantes, os mais urgentes de nosso tempo. 

1. Renovação da vida interior e adaptações à vida l-itúrgica 

É preciso antes de tudo afirmar com o maior vigur que o primeiro 
objetivo a visar, se quisermos renovar verdadeiramente um instituto, é de 
promover em todos os seus membros uma vida religiosa autêntica e, mais 
precisamente ainda, uma profunda vida de união com Deus. Se os religio
sos de um instituto votados à vida apostólica ou à vida ativa tendem de todo 
o coração ao fim principal de sua vida consagrada, se procuram em todos 
seus atos agradar a Deus e viver sob seu olhar, se O amam verdadeiramen-

(2) Cf. P.Basset, O.S.B., QueIques regIes pratiques de l'adaptatioD, Acta et do
cumenta du Congres Général des Etats de Perfectlon, Rome, 1950, t.l, p. 135. 

(3) Cf. P. BIIBBet, Ibld. 
(4) Cf. P. Basset, ibid. 

/ 
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te para nle mesmo e se desejam ardentemente contemplá-la, receberão 
dSle então a luz para ver tôdas as coisas como gle as vê na vida pessoal, 
no instituto e no apostolado e acharão, como que naturalme,nte, sobretudo se 
são superiores, as verdadeiras adaptações a fazer. Os santos fundadores 
de ordens foram grandes contemplativos, os mais sábios homens na legis
lação e os mais adaptados às necessidades dos seus religiosos e do próximo. 

Não será pois pela diminuição do tempo consagrado à oração que um 
instituto religioso será renovado, mas tomando-a mais viva e fecunda. 

Não há dúvida que, a êsse respeito, são necessárias adaptações enl 
muitos institutos, no sentido de uma vida de oração mais autêntica. Quan
tos institutos pretendem, por exemplo; não poder recitar o ofício da Igreja 
e consagram a orações 'vocais, que se seguem sem ligação orgânica, um 
tempo mais longo que a recitação do Breviário! Sem dúvida: a Sagrada 
Congregação dos Religiosos nunca impõe a recitação do ofício divino a re
ligiosos não-clérigos ou a religiosas não-monjas, mas aprova geralmente a 
substituição de um pequeno ofício pela recitação de uma parte ou mesmo 
de todo o breviário em língua vulgar ou em latim, quando a substituição é 
pedida pela grande maioria dos religiosos' e religiosas. Na verdade, não te
nhamos ilusão: não é porque um instituto tenha adotado um ofício mais 
litúrgico, que a' vida de oração de seus membros será automàticamente re
novada. A letra não é bastante; é preciso também o espírito, o coração. 
Todavia, se nesse domínio tão importante os superiores souberem adaptar 
os meios aos fins essenciais da vida religiosa, um passo importante estará 
feito, que estimulará as energias para uma renovação. da vida interior. , 

2. Renovação e adaptações 1Ia assistência ao próximo 

Todos os institutos que representais, caros Padres, Irmãos e ~1adresl 
são votados à vida ativa ou mista, seja ela de ministério sagrado, de educa
ção da juventude, de obras de assistência caritativa ou social. 

Muitas questões me foram apresentadas sôbre uma eventual evolução 
do conceito, até aqui tradicional do serviço ao próximo. 

A tomada por leigos, e mesmo freqüentemente pelo Estado, de obras 
até agora dirigidas sobretudo por religiosos ou religiosas não deveria levar 
a Igreja a confiar ao laicato cristão as escolas, hospitais e tôda a assistên
cia social, para liberar os milhares de religiosos e de religiosas que a isso 
se consagraram até agora e lhes confiar assim tarefas mais propriamente 
evangélicas, para consagrá-las exclusivamente ao apostolado? Tais obras de 
caridade que a Igreja assumiu nos séculos passados, não são para Ela obras 
suplementares, obras que Ela tem dirigido porque o Estado não foi capaz 
de criá-las? 

A resposta a essa questão capital nos é dada pela própria Igreja: todos 
os últimos papas têm declarado que a Igreja jamais renunciará ao exercí
cio da caridade sob tôdas suas formas, quer se trate de socorrer os pobres, 
de cuidar dos doentes ou de assistir os prisioneiros. Ela recebeu tal missão 
do seu Fundador e Chefe invisível, o próprio Jesus, quando nle confiou 
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essas obras aos discipulos e lhes revelou que seria a :!tle mesmo que êles as-
sistiriam nos seus membros (5). . 

E é ainda a Igreja que tem sancionado o papel de cada um de vossos 
institutos no mundo quando aprova vossa ereção canônica e vossas consti
tuições: não podeis, sem lhe desobedecer, modificar vosso fim especifico e 
abandonar vossas obras. Tende confiança: hoje, como ontem, a Igreja vos 
confia uma obra que lhe é própria, não uma obra de suplência, mas de ca
ridade, isto é, uma obra feita por amor a Deus e porque :Rle ama os sêres 
que vos são confiados: crianças e doentes. Sem dúvida, os mestres e en
fermeiras leigas podem amá-los com um amor também de caridade, po
rém a obra que exercem, o ensino ou o cuidado dos doentes não é conce
bido por êles ou pelo Estado como obra de caridade mas como obra social. 

Há pois hoje em dia, haverá também amanhã e até o fim dos tem
pos lugar para institutos religiosos votados às obras de caridade e faz-se 
mister dizer a vossos religiosos e religiosas que se consagrem a êsse ser
viço como serviço de Deus na pessoa do próximo, como uma obra da 
Igreja. 

Um irmão educador que ensina a matemática ou uma religiosa hos
pitalar que passa os dias e talvez as noites na sala de operações faz uma 
obra que tem valor de caridade por si mesma e que contribui de sua par
te, humilde mas segura, para a obra comum de todo seu instituto. 

Não é menos verdade que muito freqüentemente nos .contentamos de 
fazer bem o trabalho profissional sem visar o bem das almas das quais nos 
aproximamos. Quantos educadores, padres, irmãos, ou irmãs docentes 
consideratn ter satisfeito em tudo o dever preparando bem seus cursos, de
dicando-se às aulas sem medir esforços para interessar os alunos na maté
ria ensinada, sem verem nessas almas de crianças criaturas do Bom Deus 
que devem ser amadas como Cristo as ama, com vistas a conduzi-las à 
perfeição humana e cristã. 

A grande renovação da vida religiosa ativa reside, a meu ver, nessa 
posse de consciência, mais' urgente em nossos dias do que nunca, do dever 
que tem todo o religioso e religiosa de ser um apóstolo, uma testemunha 
de Jesus Cristo. Que cada irmão educador, que cada religiosa hospitalar 
tenha essa sêde das almas que descobrimos na vida de todos os santos. Que 
cada qual faça o que puder, que os superiores vejam o que pode ser feito 
para anunciar (aos homens) as illescrutáveis ri.quezas de Cristo (6). Na 
maior parte das vêzes será de modo muito modesto, numa conversa com 
um doente, recreio com alunos, contatos com os pais dêles, interêsse pelos 
empregados leigos da casa, enfim cada vez que é possível ser um testemu
nho de Cristo, não podendo deixar de falar dAquêle que êle ama. Tomar
-se-ia necessário que todos os religiosos, sacerdotes ou não, que tôdas as 
religiosas em contato com o próximo possam dizer como São Pedro e São 

(5) Cf. Mat 25,31-4(). 
(6) Ef 8,8. 
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João: Não podemos deis,ar de falar das coisas que temos visto e ouvi
do (7). 

Não nos equivoquemos portanto a respeito das eXlgencias dêsse dever 
apostólico. Poder-se-ia tornar um pretexto para a evasão de cargos mais 
humildes e mais ingratos. Entretanto, em inúmeros casos, êsse zêlo das 
almas .ficará no estado de desejo interior e se traduzirá sobretudo -em ora
ção' pelo próximo e por aquêles que, na comunidade, estão encarregados 
dêsse apostolado direto. Porque, afinal, é a comunidade inteira que tomou 
o encargo das almas confiadas às suas obras e não- cada religioso indivi
dualmente. 

Não cabe menos aos superiores o dever de procurar estimular o zêlo 
apostólico de seus religiosos e incitá-los a tomarerrl tôdas ~ ocasiões que 
~e apresentarem no exercício de suas funções a serviço do próximo, para 
se comportarem como verdadeiras testemunhas de Cristo. 

Ademais, e isto é, muito importante, é preciso que os superiores res
ponsáveis tenham um sentido muito profundo das necessidades atuais da 
Igreja para verem tôdas as extensões possíveis das obras de seus institu
tos, na linha de sua especial finalidade. Por que religiosas docentes não 
assumiriam, se pudessem, casas de educação especializada para crianças 
docentes ou retardadas, lares de estudantes femininas ou escolas noturnas 
para môças pobres? O campo de ação é quase ilimitado no interior de 
cada uma das grandes categorias de obras de caridade assumidas pelo ins
tituto. É pois preciso que os superiores reconsiderem sem cessar tais gran
des problemas, sabendo transformar as obras que não correspondam mai~ 
às necessidades atuai!? e inventem mesmo novas obras mais adaptadas a 
nosso tempo, sob a condição todavia de permanecerem sempre fiéis ao es
copo especial do instituto, a seu espírito como às Suas possibilidades prá
ticas . 

3. Renovação e adaptações à vida regular nas c01nunidades 

Depois de examinar a renovação e as adaptações que concernem os 
dois fins da vida religiosa e apostólica, a santificação pessoal e a assistên
cia ao próximo, lnister se faz focalizar as qu.e convêm à vida regular nas 
comunidades. . 

Desde o século IV, os homens e as mulheres que querem consagrar 
sua vida ao serviço de Deus separam-se do mundo, reúnem-se em comu
nidades, observam uma regra de vida e Se colocam sob a direção de supe
riores. Tudo isso constitui a vida religiosa tal como a Igr.eja a sancionou 
no Código de Direito Canônico (cãns. 487, 488, L°, e 595). 

Quanto a êsses elementos essenciais e constitutivos, a vida religiosa 
jamais variou e não é para ser adaptada. É necessário sempre, mesmo nos 
institutos mais ativos, haver uma certa separação do mundo, uma certa vida 
comum, constituições e superiores. 

(7) At 4,20. 
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Mas, quantas evoluções, quantas mudanças no correr dos séculos, 
quantas adaptações a fazer hoje para to~nar vOSSa vida religiosa sempre 
mais apta a vos santificar e a vos preparar para tarefas apostólicas! 

Falece-me o tempo para expor em detalhe as adaptações necessárias 
2. uma sã renovação dos diferentes elementos da vida religiosa, mas res
ponderei de bom grado às questões que me dirigistes por escrito e que Ie
var~o logo a uma discussão sem dúvida bem interessante e frutuosa. 

Não posso senão assinalar agora, como para excitar o diálogo, pri
meiramente a necessidade urgente de uma pobreza individual e coletiva que 
traga seu verdadeiro testemunho e seja, pela liberação que ela opera, 'uma 
escola de esperança cristã e de abandono à Providência. 

Quanto à castidade e aos perigos de infiltração do espírito do mundo 
nas casas religiosas, sei pelas vossas questões que estais preocupados. Que 
me seja p~rmitido insistir sôbre a necessidade de conceber antes de tudo a 
castida~le sob seu aspecto positivo, como um dom exclusivo de seu cora
ção ao Senhor, como. uma consagração a 1i.le de todo o ser, corpo e alma. 
Sem dúvida, isso não resolve por encantamento todos os problemas, mas 
põe o espírito na verdadeira luz para os afrontar com calma e exigência. 

Há um outro campo sôbre o qual quereria atrair vossa atenção: o da 
vida de c01nun.idade. Creio que deve ser feito um esfôrço para que cada casa 
religiosa constitua uma família onde nos amemos verdadeiramente como 
innãos ou COmo irmãs. 

Enfim se me é permitido, toco numa questão bem delicada e que não 
abordo sem receio e temor: a do hábito religioso. Muitas pessoas sérias 
e prudentes, entre as quais numerosos bispos e superiores gerais, conside
ram a justo título que a forma de numerosos hábitos religiosos constitui 
um obstáculo à vocação das jovens de nossa época. Pio XII e HO bom 
Papa João", êle próprio, muitas vêzes observaram que certos hábitos - e 
sobretudo certas coifas ou véus - não tinham a simplicidade e sobriedade 
que convém a religiosas. Creio pois vos lembrar o pensamento muito \ claro 
dos soberanos pontífices e vos encorajar a ver se não há lugar para proce
der a uma modificação no hábito de vosso instituto; corresponde êle às exi
gências modernas da higiene e, sobretudo, se é uma indumentária que, pela 
sua simplicidade, pobreza e modéstia exprime o caráter sagrado de espôsa 
de Cristo? 

É bem patente que se o hábito religioso já realiza tais condições, não 
deve ser trocado. Seria pena por exemplo se fôssem supressos certos há- ' 
bitos ligados à tradição monástica das grandes ordens. Bastará muitas vêzes 
modificar somente a quantidade ou qualidade do tecido empregado e tal
vez mesmo reencontrar a simplicidade primitiva, suprimindo···alguns peque
nos acréscimos mais recentes. 

4. Renovação e adaptações na formação dos jovens e das jove,ns 
religiosas 

Falta-me ainda um ponto a tratar: o da formação dos jovens e ~as 
jovens religiosas. Se quiserdes renovar a vida religiosa e apostólica de 
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vossos institutos, é preciso começar por adaptar a formação de vossos jo
vens professos ou professas às suas necessidades atuais. 

Não tratarei aqui da formação dos jovens religiosos nos institutos 
c1ericais, porque foi objeto de uma constituição apostólica, a "Sedes Sa
pientiae", e de estatutos editados pela Sagrada Congregação dos Religiosos 
em 1957. 

Limitar-me-ei à formação dos jovens professos nos institutos de ir
mãos e das jovens professas nas congregações femininas. Desde vários 
anos, em quase todos os países, mas sobretudo aqui nos Estados Unidos e 
no Canadá, apraz-me em dizê-lo, um esfôrço considerável tem sido feito 
para a formação dos jovens irmãos e innãs. Outrora, de,sde a saída do 
noviciado, jovens "religiosos ou religiosas eram enviados para as obras. 
Mais tarde percebeu-se que a formação espiritual era insuficiente, e o no
viciado foi prolongado de um ano. Agora, quase por tôda a parte, o tempo 
para os votos temporários é chamado H jtmiorato" e é consagrado a aper
feiçoar a formação espiritual e a dar uma formação profissional que pre-

I para para as obras do instituto. 
Contudo, há um domínio que talvez não tenha retido a atenção dese

jada no programa dos junioratos: o da formação doutrinaI, análoga à que 
recebem os futuros sacerdotes, mas evidentemente adaptada às necessida
.des dos irmãos ou--das religiosas. 

Inteiramo-nos, com efeito, que para exercer um apostolado eficaz, 
não basta possuir uma vida espiritual profunda e báa preparação profissio
nal de ensino õu de enfermagem; é indispensável também saber falar da 
nossa religião, conhecer suficientemente a Sagrada Escritura para apro
ximar os protestantes, saber etÍ! que consiste a doutrina social da Igreja 
para esclarecer os que estão fascinados por uma ideologia mais ou menos 
lnarxista, ser capaz de expor os princípios da moral cristã aos rapazes oU 
.môças perturbados por uma literatura malsã. 

Muito mais ainda, é preciso que os irmãos e irmãs jovens achem nes
ses estudos doutrinais um alimento sólido para a própria vida espiritual e 
em particular que saibam ler a Sagrada Escritura como o livro por excelên
cia, aquêle que contém a Palavra de Deus. 

Um esfôrço está ainda, para ser feito a fim de que os junioratos se 
tornem uma instituição estável, C0111Ó são os escolasticados dos institutos 
clericais. A Sagrada Congregação prepara um estatuto mas não quer ain
da impor nada, porque pretende aproveitar das experiências feitas aqui ou 
acolá. Porém, um dia certamente virá em que o juniorato será tão obri
gatório quanto o noviciado, como acontece com o escolasticado dos futuros 
.sacerdotes. Será também sábio introduzi-lo sem tardar onde não existe. 

Conclusão 
. Prezados Padres e Irmãos, prezadas lVIadres, terminei. Procurei le-

.... var .em conta vossas questões ao expor os princípios que regram todos ês
ses problemas de renovação e de adaptações da vida religiosa e do servi
ço ao próximo para responder às exigências eternas da santidade cristã e 
às necessidades atuais do mundo. 
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/' PADRE BASIL FRISON, eM.F. 

Perito do Concílio 

A 21 DE OUTUBRO DE 1%2, quando 05 membros da Comissão pela 
Sagrada Liturgia se reuniram pela primeira vez no hall do "Congres

so" da Sagrada Congregação dos Ritos, nenhum clêles podia conjeturar ~ 
muito menos prometer o grande sucesso que coroou o trabalho. Foi uma 
justa recompensa para a dedicação e infatigável trabalho da Comissão. 

A votação do inteiro projeto da Constitu'ição sôbre a Sagrada Litur
gia deu-se na manhã de 4 de dezembro de 1963, dia do encerramento da 
segunda sessão do Concílio Ecumênico. A presença do Santo Padre na 
sala conciliar acrescentou uma particular significação ao ato: aqui estava o 
Concílio EcumênicQ inteiro e completo. A assistência especial do Espírito 
Santo fôra-Ihe prometida por Cristo. Uma vez mais 05 Padres do Concí
lio foram solicitados a expressar sua opinião por voto secreto. Um dos 
contínuos, jovem sacerdote do Iraque, ao distribuir as cédulas aos Padres, 
declarou: Aquêles momentos eram históricos. Tendo sido anunciado pelo 
Secretário-Geral do Concilio o resultado elo escrutínio (2.147 votos afir
mativos contra 4 negativos), o Santo Padre procedeu solenemente ao ato 
de aprovar, decretar e ordenar a promulgação da Constituição sôbre a Sa
grada Liturgia. Naquela hora histórica, a Igreja estava consagrada a uma 
verdadeira renovação pastoral: uma nova era acabava de começar. 

A Constituição da Sagrada Liturgia é para todos. Bispos e padres têm 
uma responsabilidade especial; ao laicato, foi atribuída uma tarefa muito 
importante, porém não fácil; ° ecumenismo, agora, tem um instrumento 
de maior valor e o mundo pode experimentar no seu meio uma presença 
da Igreja mais dinâmica e santificante. 

Traduzido de SJster Formation BuIletin, VoI. X - N.Q 3. 
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A parte que as religiosas têm nesse empreendimento é talvez decisiva, 
pelo menos nos Estados Unidos. Pelo que se torna indispensável um es
tudo cuidadoso. do documento. Uma leitura rápida da Constituição pode
ria deixar alguém desapontado. Entretanto, tal désapontamento provaria 
somente algo que o leitor não captou o sentido. O tempo mostrará que a 
Constituição tem tôdas as qualidades necessárias para a realização, ,no cam
po da liturgia pastoral, das grandes finalidades que o Papa João XXIII 
desejava que o Concílio Ecumênico atingisse. 

Especial consideração deve ser dada às pequenas introduções de cada 
capítulo, onde serão encontradas jóias de sumários doutrinários. São um 
guia seguro para uma reta "interpretação da intenção das normas discipli
nárias da Constituição. , 

Os religiosos têm uma predisposição particular para se beneficiarem 
da renovação litúrgica. A Liturgia excede Os limites do ordinário e do pro
saico. E os religiosos são os poetas da vida cristã e usam a poesia não 

. como uma evasão da vida Alas como um meio de possuí-la. Que ningu~m 
tenha mêdo de afirmar a verdade de a vocação religiosa ser um raro ca
risma de Deus. ~ste envolve uma extraordinária fome, uma ambiciosa 
mente e vontade capazes de se alimentarem nas coisas terrenas como redi
midas pela graça. Todavia, os religiosos têm preferido se alimentar mais 
freqüente e diretamente das coisas divinas que o Verbo feito carne trouxe 
para êste mundo e. que são o antegôzo das coisas eternas. Como a poesia 
é a arte de obras-primas, a vocação religiosa é um chamado ao esfôrço para 
a mais alta perfeição. Esta é tão grande e duradoura que já contém alguns 
aspectos escatológicos, podemos dizer, sinais da vitória eterna alcançada 
inicialmente e das esperanças celestiais parcialmente cumpridas. 

A vida religiosa tem suas raízes mergulhadas no coração dos sacra· 
mentos do Batismo, da Confirmação e da Santa Eucaristia. Portanto, os 
religiosos acharão alimento espiritual substanciatíssimo na doutrina pro
posta em cada capítulo da Constituição da Sagrada Liturgia. 

Vivemos numa época em que o diálogo é mais popular. A evidência 
dessa moderna inclinação é constatada fàcilmente no mundo político, cul
tural e das religiões não-católiéas. Nesse clima, o Concílio Ecumê
nico Vaticano II propôs-se um ·programa preeminentemente moderno; em 
conseqüência, está procurando estabelecer um diálogo em I todos os níveis e 
campos de atividade que concernem à missão da Igreja. 

O diálogo poderia ter partido respondendo à pergunta desafiadora 
feita à Igreja de todos os lados: Qt.t.e cfizeis de vós mesnt,a?; ou, talvez, 
poderia Ela ter se erp.penhado em um colóquio com os irmãos separados em 
verdadeiro sentido ecumênico; ou entrado num colóquio com o mundo mO
derno que espera uma resposta para os múltiplos e intrincados problemas 
morais que atormentam nosso atômico e autômato espaço e era psiconalíti
ca. Todos êsses tópicos foram sUbmetidos e, pelo menos, parcialmente dis
cutidos no Concílio. Porém, apesar da significação e urgência globais, nao 
formaram a primeira etapa do diálogo na Igreja. , 
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A Igreja preferiu encetar seu· diálogo com Deus, - como disse Paulo 
VI na audiência pública de 12 de dezembro de 1963, - o primeiro dever, 
a primeira refonna, a primeira mensagem para o mundo deve ser esta: 
é necessário rezar bem. 

A Liturgia é a oração da Igreja, a Igreja em oração. Como afirmou 
o . Santo Padre na alocução de 4 de dezembro na cerimônia de encerramen
to da segunda sessão do Concílio, a Sagrada Liturgia é a primeira fonte 
de nossas relações com Deus. A Liturgia deve ser entendida e usada como 
uma estrada real conduzindo o homem para Deus e Deus ao homem. Há a 
Liturgia da pálavra que dispõe o homem para a comunhão com a Palavra 
feita carne e pão; e há a Liturgia da Eucaristia que é urría verdadeira co
munhão sacramental e sacrificaI com Cristo. 

Tal diálogo é verdadeiramente único no mundo; por meio dêle a vida 
divina é dada ao homem. E, por ser êsse diálogo divinamente frutífero, 
a Liturgia é a melhor escola para o espírito; uma escola da verdade e urna 
perene chama ardente da caridade. A Igreja é em primeiro lugar uma so
ciedade religiosa e por isso deve ser uma comunidade de oração. 

O nôvo homem, como atualmente o chamamos, deve aceitar êste pro
grama: falar com Deus, escutar-Lhe a palavra e estar unido à Palavra. 
São essas as dimensões impostas pela Liturgia à nossa vida espiritual. A 
incomensurável riqueza da vida litúrgica da Igreja deve levar-nos a uma 
vida cristocêntrica, espiritual e pessoal. Com efeito, com Cristo não há di
mensões mas espaços infinitos para contemplar, amar e trabalhar. Um re
lance de olhos no capítulo sôbre o ano litúrgico dará uma visão particular
mente impressionante sôbre os vastos horizontes que estão abertos às almas 
que desejam amar e dar até o limite de sua capacidade. Se isso é verdade 
para a vida espiritual pessoal e comunitária, as religiosas devem também 
transferir essas vistas para suas atividades, para sua missão total no mundo. 

A declaração que abre o documento sôbre a Liturgia é de uma densa 
riqueza e de longo alcance: 

2ste Sagrado Concílio tem vários, fins em, vista: deseja comunicar um. 
'o1.gor sem crescente à vida cristã dos fiéis; adaptar mais convenientem(!>flte 
às necessidades de nossos tempos aquelas instituições que estão sujeitas a 
111,Hdanças; nutrir o que pode promover a união entre todos os ,Aue crêem 
em Cristo; fortificar tudo o q1te possa ajudar para chantar a hu.mattidade 
inteira pa,ra a Familia eclesia.l. O Concílio vê) portanto) particulares e per
suasivas razões para empreeJtder a reforma e a pronwção da Litu.rgia. 

Essa declaração constitui ainda o supremo critério que preside a Cons
tituição tôda. Se a Liturgia planeja o programa do diálogo da Igreja com 
Deus, é natural que a idéia mestra seja derivada dos requisitos dêsse diálo
go. O diálogo, porém, deve levar ao conhecimento, apreciação e união com 
a outra pessoa. Isso, nos tênnos da economia da salvação que constitui a 
razão de Deus se inclinar para o homem, é um constante aumento da vida 
cristã nos fiéis. 
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Por outro lado, a pessoa individual assim se pensava - não 
tinha um status religioso próprio separado e independente. Tal reco
nhecimento pertencia somente ao grupo privilegiado, a uma limitada corpo
ração, ao povo escolhido. O indivíduo estabelecia e mantinha suas relações 
com Deus por pertencer ao povo escolhido. Dificilmente poderia haver 
maior senso comunitário a respeito .das relações do homem com Deus. 

Tal atitude, entretanto, está em forte contraste com as visões do mun
do e do espaço de nossa época: uma atitude que saiba também como se es
tender desde a conquista do wliverso até a exaltação da pessoa individual, 
acentuando, como nunca antes, sua dignidade e direitos. 

De qualquer modo, a Liturgia não pode existir sem um' caráter pro
nunciadamente social ou comunitário. Isso vale particularmente a respeito 
da Liturgi'f do Nôvo Testamento. Mas o Nôvo Testamento é o aperfeiçoa
mento do Antigo Testamento. O espírito evangélico tem alargado e enri
quecido o sentido comunitário do Antigo Testamento em ambas as dire
ções.: para o ecumenismo e para a pessoa individual. 

A Igreja, o nôvo povo de Deus, é católica j as promessas não são re
servadas àos filhos de Abraão; pertencem a cada homem, judeu ou gentio, 
grego ou romano, através da incorporação a Cristo. Uma pessoa em estado 
de graça é templo do Espírito Santo; sua personalidade é exaltada pela 
inabitação da Santíssima Trindade; Se algué-m, Me ama., vú'emos para fa
zer nêle Nossa morada. 

Pio XII tinha plena consciência da necessidade dessa orientação so
cial da Liturgia católica e acentuou a revivescência daquele sentido comu~ 
nitário como o supremo e óbvio objetivo da sua Encíclica Mediator Dei. 

O primeiro passo para a renovação litúrgica é uma formação espiri
tual de suficiente profundidade social. Felizmente, o ecumenismo ou soli
dariedade e total comunhão entre os homens é uma das maiores novidades 
de nossos tempos. Isso explica por que a Constituição sôbre a Sagrada Li
turgia insiste tanto, a ponto de quase se tornar repetição, sôbre a necessi
dade de uma maior e consciente participação ativa dos fiéis na Liturgia. 

Entretanto, carece observar cuidadosamente, como já estabelecia a En
cíclica 111 ediafor Dei, que a participação interior ou pessoal é absolutamen
te essencial para o completo florescimento e frutifiCc1.ção da ação litúrgica. 
Portanto, um equilíbrio entre a participqção pessoal e a comunitária é ne
cessário 110 sentido de que uma plenitude psicológica deve ser realizada. 

Nesse contexto é bom observar que o temperamento ético e até certo 
ponto o temperamento pessoal determinará o grau da participação ativa que 
pode ser benéfica à piedade interior. 

Para o povo de Israel, por exemplo, a palavra meditação significava 
oração em voz alta, isto é, oração vocal. Como observava William no seu 
livro "The Life of Jesus in the Country anel Nation of Israel", um israe
lita, se n& fala) não pe11sa. Para êle, a meditação consistia numa repetida 
murmuração de palavras e frases sagradas. Alguns povos precisam de si
lêncio e repouso de tôda atividade externa para se interiorizarem. Até 
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certo ponto, isto é verdade para o irlandês, porém especialmente pata al
gumas nações orientais. Há apenas alguns anos, um oficial de alta patente 
do govêrno da índia visitou Washington, D.C. Segundo a tradicional cor
tesia da Casa Branca, o hóspede visitante foi entretido constantemente du
rante vários dias até o momento da despedida. Ao partir perguntou cândi
damente: Quando achais tempo para pensar? 

As nOvas normas litúrgicas concedem maior poder, em muitos pontos, 
às autoridades eclesiásticas territoriais. Os bispos sabem o que é melhor 
para seu povo. Tal extensão da autoridade responde admiràvelmente às ne
cessidades de uma adaptação psicológica na Liturgia. 

A formação litúrgica deve ser centralizada no livro e no cálice. As 
Sagradas Escrituras e o santo sacrifício da Missa são o remédio divino para 
nossa sêde da verdade e bondade infinitas; pois Cristo é nossa Verdade e 
llossa Vida. A Liturgia, a melhor vida cristã, é estar em Cristo. As Sagra
das Escrituras são a mais direta e importante expressão da palavra de Deus; 
o ativo e inteligente, cooferecimento do sacrifício da Missa com Cristo é 
essencialmente a melhor oração. A Liturgia oferece ambas. 

A predominante preocupação ao redigir o texto da Constituição, espe
cialmente dos capítulos dois e quatro que tratam do lllistério da Eucaristia 
e do Ofício divino, foi precisamente tornar possível um aumento de nossa 
participação tanto na Liturgia da Palavra como na Liturgia da Eucaristia. 

A formação para ser adequada deve ser o prodúto de genuínos e ver
dadeiros princípios pedagógicos. No caso da Liturgia, constitui uma carac
terística fundamental o fato de ser ela uma oração púb'ica. Isso significa 
que não é feita sàmente em nome da Igreja, mas que é realizada na ma
neira e com as palavras prescritas pela Igreja por uma pessoa delegada 
devidamente para tal. 

:esse último requisito da Liturgia, a delegação, aponta a necessidade 
de compreender bem a missão do padre e do leigo. :este deve estar ciente 
de que a consagração que recebeu no batismo é uma deputação para o culto. 
É necessário que isso seja bem entendido e ativado para uma completa re
novação litúrgica. 

Do mesmo modo, tôdas as normas concernentes aos ritos e cerimô
nias devem ser cuidadosamente observadas a fim de a Liturgia permane
cer autêntica e verdadeira. O decreto anexado à Constitui'ção sôbre a Sa- ._~ 
grada Liturgia alude a êste ponto quando o Santo Padre determina que 
não é lícito a ninguém pôr em prática as normas do Concílio até que tenha 
sido determinado o tempo e maneira de como fazê-lo. Parece haver na 
Igreja um número de promotores imprudentes da Liturgia que, introdu
zindo nela certas mudanças, a destroem. 

Estreitamente relacionada a essa consideração está a chamada para
liturgia. Uma adequada avalição da paraliturgia é possível sàmente se pres
tamos' atenção às determinações recentemente feitas relativas aos elemen
tos essenciais da Liturgia e à natureza do eterno sacerdócio de Cristo, nOS
so Sumo Sacerdote, e do sacerdócio participado do povo eleito de Deus, 



A LITURGIA E A FORMAÇAO DAS RELIGIOSAS 535 

com particular referência ao sacerdócio llÚnisterial de cuja plenitude o bispo 
está investido. 

O mais elevado valor da ação litúrgica é o seu aspecto social; a Li
turgia é a voz e a ação da Espôsa de Cristo, exprimindo Ela publicamen
te seu amor e união com seu Divino Espôso; é Cristo agindo na Igreja. A 
ação externa, sendo a expressão do amor a Cristo e a união com l1.1e, deve 
mergulhar suas raízes nas profundezas da alma que contempla e louva com 
tôda a capacidade que lhe é fornecida pela vida sobrenatural infusa. 

A piedade litúrgica é alimentada pela piedade particular e recipro
camente. Essa mútua ação benéfica, indispensável na prática, ilumina abun
dantemente o horizonte da vida de oração das religiosas. Uma piedade qua
se que exclusivamente litúrgica poderia ser inconcebível, exceto talvez para 
os monges e monjas que têm diàriamente Missa conventual e cantam o Ofí
cio divino em côro. As religiosas de vida ativa estão haurindo, cada vez 
mais, sua inspiração nas fontes litúrgicas, o que deve ser encorajado e so
licitado se necessário. Entretanto, um simples olhar sôbre a imensa contri
buição da piedade particular à piedade litúrgica, particularmente no que diz 
respeito à composição dos textos litúrgicos, seria suficiente para convencer 
alguém do grande valor da piedade privada. Tesouros de poesia espiritual 
surgiram do coração do povo e do gênio religioso de piedosos cristãos, pe
ritos em Teologia, ou simplesmente movidos pelo ESRÍrito "Santo e pelas éo
municações privilegiadas de Cristo. O Ofício litúrgico elo Santíssimo Sacra
mento, completamente impregnado com textos elaborados por Santo Tomás 
de Aquino, é um exemplo eminente. ~sse ciclo criador na história da Li
turgia não está encerrado, embora, hoje como sempre, esteja inteiramente 
sujeito à autoridade da Igreja. 

Mas, não é apenas a experiência histórica que confirma a validade de 
uma justa medida de piedade particular . Há razões teológicas e psicológicas 
tão ponderosas que são decisivas. A Encíclica M ediator Dei é muito ex
plícita a respeito; e também a alocução do Papa Paulo VI aos juristas ita
l'anos, a IS de dezembro de 1963, explicou magistralmente a necessidade 
do silêncio para o encontro com Deus dentro do coração. Como Santo 
Agostinho se expressa: Eu tenho ntêdo que Deus passe ao lado de mim. 

Por sua vez a piedade litúrgica é uma rica fonte de inspiração e fôrça 
para a piedade privada. Seja suficiente apontar brevemente alguns dos es
peciais frutos que a piedade litúrgica pode produzir em relação à piedade 
privada: garante uma segurança doutrinai e conteúdo orgânico (como o 
demonstra o ciclo do ano litúrgico, por exemplo); sugere postura e ações 
externas condignas; impõe a tudo a adequada medida e, finalmente, comu
nica um profundo sentido de solidariedade, domando o sempre rebelante 
egoísmo do homem que procura a si mesmo em vez de Deus. 

A oração litúrgica evita os dois extremos excluindo da vida espiritual 
o individualismo ou a confiança em si próprio e, de outro lado, também ° 
gregarismo. Conservando a pessoa humana ligada à pessoa divina de Cristo, 
a Liturgia presta o melhor serviço à espiritualidade. 
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Resumindo: nesse esbôço a Liturgia foi realçada como um diálogo 
com Deus, não tanto da pessoa individual mas da própria Igreja, do povo 
eleito de Deus. A dimensão comunitária dêsse diálogo, que se origina da 
incorporação dos fiéis a Cristo, inclui tanto a proclamação da palavra de 
Deus como a comunhão sacramental e sacrificaI com a Palavra feita carne 
e pão. Liturgia é Cristo falando e vivendo na Igreja. A oração litúrgica, 
entretanto, longe de excluir a oração privada, precisa da ajuda dela. Mas 
isso não significa que a adulteração da Liturgia sou qualquer forma seja 
encorajada ou tolerada. 

Pode-se dizer que, como MGi:ria, virgem na castidade e mãe na geração, 
a Liturgia para ser frutuosa deve ser pura e genuína. Temos que aprender 
muito de Maria. Como Mãe de Deus e da Igreja, aparece como a grande 
liturga depois de Cristo; e, portanto, é a melhor mestra porque é Mãe. A 
Liturgia perpetua a celestial realidade começada por Maria na presença de 
Deus em nós, o Emanuel. Donde, Maria é perfeitamente qualificada para 
nos guiar. Como bem afirma o artigo n.' 3 da Constituição sôbre a Sagra
da Liturgia, em Maria a Igreja vê e exalta, o mais rico fruto do mistério da 
Redenção. Em Maria contemplamos com 'imensa alegria a realização da
quilo que a Igreja espera obter em sua consumação escatológica. 

Maria, espôsa do Redentor e Mãe dos redimidos ao pé da Cruz, e a 
cantora jubilante dos divinos louvores ao visitar sua prima Isabel, é a maior 
inspiração litúrgica e o modêlo mais perfeito para nossa participação litúr
gica. Possa seu 'exemplo encorajar tôdas as religiosas a aceitarem o livro c
o cálice como o testemunho do amor virginal e frutificação apostólica. 

Deus precisa de nós. Só depois que, em algum recanto da terra, 
uma alma piedosa, retraída e oculta, com suas orações e sacrifícios, 
liberou por assim dizer a graça de vocação, merecida pelo Salvado,·, 
·é que Deus pode aplicá-la em benéjício do jovem adolescente... O 
enfêrmo que durante trinta e oi..to anos aguardava à beira do lago 
de Betsaida não Unha quem o aju'dasse a descer nas águas que 
curavam. Nunca teria sarado, se O Salvador dêle não se compade
cesse (Jo 5,2 5S). Um pagão não pode, por via de regra, alcançar a 
filiação divina sem o auxílio das orações e dos sacrifícios de alguém 
qüe viva da graça divina ... 

Deus precisa dos homens. Para esta ajuda a Deus 'são chamados 
e designados, antes de tudo, os religiOSOS e também as almas virginais 
que vivem no mundo. Mediante 'sua ilimitada consagração a Deus, tor
nam-se instrumentos aptos nas mãos de Deus para a salvCIl'}ão da 
humanidade. Ajudam, de maneira mu'ito eficiente, a resgatar os ho
mens caídos na servidão do demônio e a colocá-lOS :sob a soberania 
de Deus. 

(RICARDO GRAEP, C.'S.Sp. - em CrIaturas Sacerdotais) 



/ 

Para uma Sociologia da Paróquia 

G. J. N. DEELEN, SS.CC. 

"The intelligent Christian ... will not fear the 
intrusion Df science into the sanctuary". ("O cris
tão inteligente ... não terá mêdo que a ciência seja. 
uma intromissão no santuário"). 

(J. H. Flchter, B.J.) 

E TEND1<NCIA do homem perscrutar suas ligações com as estrutu-
ras. Isto vale também para a estrutura social da paróquia, à qual per

tence o homem religioso. Somente num passado recente, a atenção da 
sociologia recaiu sôbre as relações sociais dentro da paróquia e da comu
nidade. 1<ste interêsse, da sociologia religiosa especializada, pela paróquia 
é possIvelmente a conseqüência dos estudos já bastante numerosos tra
tando das atitudes religiosas, da freqüência da igreja, da apostasia e do 
geral enfraquecimento da fé. Tais estudos relevaram a questão se os ins
titutos atuais de atendimento aos fiéis estão devidamente siAtonizados com 
a compreensão e adoção das verdades da Fé. Visto que, na presente es
trutura do trabalho paroquial, unicamente a jerarquia episcopal, sob a di
reção do Papa, constitui uma instituição estritamente divina, a configura
ção da paróquia e outras formas do atendimento aos fiéis não impede, em 
princípio, uma consideração e crítica sociológica. Mesmo que a Igreja te
nha optado por ela como por uma dimens"ão regional especialmente indi~ 
cada na tarefa de zelar pelos fiéis, a paróquia não é de maneira alguma 
um fato da revelação divina. Ela é condicionada pelas mudanças e neces
sidades da vida comunitária. Devido a isso, se apresenta aqui a questão 
de uma adaptação satisfatóriilJ cujas possibilidades também devem ser foca
lizadas sociologicamente. Neste contexto se indagou igualmente pela es
sência sociológica da paróquia. 

Sociolàgicamente considerada, o que é a paróquia? Qual é sua in
fluência, sua função e seu valor em relação ao fiel pessoalmente? Em re-
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ferência à Igreja e à sociedade civil? Quais as conseqüências das trans
mutações radicais que se deram na tradicional estrutur.a paroquial,- nas úl
timas décadas? A ciência de que existia uma crise contribuiu para que 
se iniciasse o estudo sociológico da paróquia. Nisso partiu-se da hipótese 
de que, se algo estiver falhando na vida religiosa, isto também deverá po.r 
parte ter sua origem no instituto antiquado que é a paróquia. 

Mesmo não considerando a idéia da iminência de uma crise, restam 
razões suficientes para a elaboração de uma sociologia paroquial, que in
contestàvelmente também poderá ser de grande utilidade para um eficaz 
trabalho pelos fiéis. A necessidade de um planejamento dirigido,' também 
nas atividades paroquiais, já indica a carência de um estudo sociológico 
das situações da paróquia. As tentativas de restaurar a convivência dos 
fiéis numa com,unidade verdadeiramente cristã colocou a paróquia no foco 
do interêsse por enquanto daqueles que foram encarregados do trabalho 
pelos fiéis. É na paróquia finalmente que a Igreja mais se aproxima dos 
que crêem. Ela é o órgão, pelo qual a Igreja leva aos homens os sacra
mentos e a palavra .de Deus. 

Mas -- ela igualmente suscitou o interêsse do sociólogo., por êste se 
ocupar com o estudo da vida em conjunto do homem, nisso prestando 
atenção especialmente ao caráter, à função e à estrutura de grupos, rela
ções e processos de interação. De um lado, o sociólogo tenta averiguar 
como a paróquia, como instituto de atendimento espiritual, possa trans
formar as pessoas em fiéis e membros do Corpo Místico j do outro lado, 
como a participação da vida paroquial exerce sua influência sôbre a orien-

I tação social do homem nos diferentes papéis que êle desempenha na socie
dade civil. A isto se junta o problema até que ponto a vida no seio da hu
manidade e as alterações estruturais próprias da sociedade levam à adoção 
e organização religiosa e as impelem numa certa direção; e em que medi
da o instituto paroquial consegue estabelecer uma integração entre a prá
tica da fé e êstes processos sociais. 

Por uma experiência, por enquanto apenas -breve, ficou demonstrado 
que as ciências sociais' podem prestar bons serviços no que diz respeito à 
gestão paroquial, da grande paróquia urbana. Por causa da complexidade 
das relações numa cidade, talvez se tenha tornado necessário consolidar a 
experiência diária por meio de um estudo sistemático. O sacerdote se vê 
colocado agora diante de problemas mais complicados e diferenciados, de 
dimensões maiores, e mais intrincados do que eram antigamente. O mundo 
mudou, e mudou profunda e definitivamente. 

O bom senso e o conhecimento do caráter humano são importantes., 
mas devem ser sustentados agora. por um exame e esclarecimentos socioló
gicos. Isto certamente conta para o trabalho pelos fiéis elas paróquias ur
banas, que estão enquadrados numa sociedade tão dinâmica, quanto o mun
do nunca antes viveu. 

Os membros da paróquia são ao mesmo tempo membros da socieda
de, e entre as suas atuações religiosas e as profanas ocorre uma influência 
recíproca enorme. Mesmo o mais santo, o mais sábio e o mais apto dos 
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J. Harte, que têm por nome "The sociology of te parish" (Milwaukee, 
Bruce Publ. Co. 1951) tenha saído menos sociológica e mais teológica, 
histórica e canônica. A melhor contribuição neste sentido é a de J. -D. Do
novan: "The social structure of the parish" (pp. 75-99). Embota, na 
caracterização de seus paroquianos, êle empregue elementos subjetivos em 
excesso, a sua análise estrutural é sem dúvida' muito valiosa. Na leitura 
dêstes textos não podemos afastar a impressão de que os seus autores qui
seram observar a paróquia de suas mesas de estudo, sem ter contato com a 
realidade da vida paroquial. Não uniram satisfatoriamente a teoria com 
a investigação prática. Da mão de Norbert Greinacher conhecemos o livro 
"Soziologie der Pfarrei" (Freiburg in Br., 1955) com um prefácio de 
Gabriel Le Bras. Greinacher escreveu sua obra a serviço do trabalho de 
zêlo pelas almas, e, depois da discussão dos problemas acarretados pela 
5ociologia paroquial, êle dispensa muita atenção aos métodos científicos 
da investi gação paroquial. O programa de trabalho que êle elabora para 
êsse fim é certamente capaz de' alcançar seu objetivo, isto é, o da desobs
trução do caminho a seguir pelo sacerdote na propagação da mensagem 
de Cristo aos homens de nossos dias. Não é por nada que êle denomina 
a "sua sociologia" de "Criada e pioneira da Graça divina". A obra de 
G. Michonneau "Paroisse communauté missionnaire" (ed. du Cerf, Paris, 
1945) que, segundo o prefácio do Cardeal Suhard, contém conclusões de 
cinco anos de experiência no seio do povo, I não nos pode satisfazer intei
ramente, já que Michonneau parte insuficientementé de conceitos sócio
-científicos. O dito autor possui concepções demasiadamente simples e er
rônds sôbre a comunidade paroquial. O melhor trabalho que já apareceu 
neste campo provém de Jos. H. Fichter, S.J. Originalmente publicado 
como 'seqüência de artigos na HTheological Studies", apareceu em 1954 em 
forma de livro, tendo como título "Social relations in the urban parish" 
(The Univ. of Chicago Press.) (2). De fato Fichter reuniu os conheci-

\...... mentos sócio-científicos com a pesquisa prática. Os resultados de suas in
yestigações paroquiais êle os depositou sobretudo em seu "Southern Pa
rish", Vol. 1. Em todo o livro não deixa êle de falar em têrmos socioló
gicos, e aplica-os na estrutura da paróquia: lhe parish membership, leader
shipJ par'4sh-UfeJ religio'l"S behavourJ roles} relatiorns etc. Fichter demons
tra neste estudó importante que os princípios das ciências sociais podem 
ser de grande valor para o funcionamento efetivo tanto dos grupos reli-

sial d'un diocêse urbain, ed. coIl. de soe. rei., Paris, 1957; Y. DANIEL 
- Aspects de la Pratique religieuse à Paris, les ed. Ouvriêres, 1962; 
J. D. DONOVAN - "The social structure of the parlsh", em Barte 
and Neusse, The sociology 01 the parish, Bruce Publ. Mi1waukee, 1951; 
J. B. GRIMILLION - The journal of a southern Pastor, Publ. Ass. 
Chicago, 1957; L. GROS - La. pratique religieuse dans le Diocêse de 
Marseille, les ed. Ouvriêres, Pa-rls, 1953. 

(2) Desta obra foi editada em 1957 uma tradução alemã, pela Editôra HerR 

der, em F-reiburg, e que tem por titulo Die gesellschaftuche Structur 
der Stadtischen Pfarrei. 
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gi"""" qtW1lo dO$ profanos. Um estudo exttlente e km rccente é ° de 
Alo: Blóchlinger '·Di" hautige Piam; al~ Gestnschalt" (A paróquia atual 
como comunidade), Colônia, 1963 . Em .ua obra êle procu<a ligar as nOY:l.$ 
impliGaç6es sociológica. ml rela'Oio à paróquia com as últimas aquis~ 
nO campo da teologia, da pasloral e da liturgia. Nilo destin"" ° seu livro 
aos sociólogos propriarmnte ditos "Ia. a ... saccrd<>tes que querem .., in 
teirar da estrutura sociológica e das <=oyações teológicas da paróquia. 
Blõcl,ling<::r quer de uma maneira clara e btm exposla proporcionar ,,"'" 
sr"le.., de tôd ... , as matérias-primas que podem contribuir na re:::onstru· 
ção da ""róo:Juia por todos seus membros, em um>. comuni<lade apostólica. 
O n"mero de manuais !iÓcio-cientilicos que visam chtgar a um melhor nlé-
todo de pesquisas na pnn'iquia também aumwta continuamente. Aqui nós 
.. 'l)Staría~ de atar sómente alguns (3). 

No que agora segue qu",ernGs tocar em alguns problema. ,..,taciollad ... 
rom a evol~ãQ ulterior da rociologia da paróquia 

InOuêncla que as m udanças urlmnu têm sõbre a dlsfl<lsiçâo 
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",fridas ptlas grand .. cidad .. são múltipl .. em Sua. naturuas e impor· 
tiincias. Uma das alteraçõco cono:rne ccrta"",,,~ ao afeto pelos cnoina· 
menlos da Igreja e a "ivência da religilo dentro da paróquia. Mai. di.tin· 
tamente do q~ no o:ampo, pode-.., observar na (idade uma linha de ~. 
pa"",ão enlre a atilude mais religiosao da geração mai. ""Iha. os diferen
t .. graus de indiferença. do. mais jovens e dos imigrant ... . Pode·se con .. 
talar um claro retrocesso na Ir<:qiimeia das igrejas . Muitas rráticas reli
giosa. são ""'" mais nem ""'110$ con.iderada. fora do tempo. A religião 
aparece c.o.da vez meno. int<'-grada lia vida pessoal d03 par",!uianos da ci
dade g<ande A rel.1~iio entre cnra e po.roquianos torna· .. menos espon
tânea e cada y"" mais funcional. 

A. pessoas querem $C ver liyrell da influência dos poulre.. Se O !Ia' 

"", dote, hoje "'" dia, "eio a ser um ptnonagem sotitári<J, isto sem dú"ida 
alguma é ainda mais vâlid .. para um padre da ddade. Nem .", todo lugar 
e. ta .ituação se .pr~trrta igualmente grave, nw oortnmente tende ela para. 
03 lonome"", acima desc:ritos. Será que esta transforma,'" se deve à plu. 

(3) Comment rúllRr . .. ''''''Il00'''''1 4,. .... ' ....... ta. ....... _laJo!, 
0<1. ~, Pulo. lilOO; B. HAIrn.lNO ", ... ht " "4 Ohn"""M d •• 
hUrI--". v ... J&s 0U0 MOIl<r. _~, "se; NOlUiRT OJUllN"CIlAA 
- s.. .... rt. ckr I'hlT<I (W.... .... tlnler_lIl11lV). v.rI.., AJaalIa. 
Pr1oU:>ull!. 11156; l". OOUt.ARO _ ""'mIen 1Il" ... ~_ e .. ~ ... 
lle ...... lMt: "L7ONlIO ORJIIGOl\Y _ ........... 1b . . ..... _ • • po.. 
~ala, n.' 2, cmra, Rio do J""O"'" ltM. 
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ralidadede escalas de valôres que se pode registrar pela grande cidade in
teira e não menos nos bairros novos, apesar da mobilidade possível? Não 
é imaginária a possibilidade de que' os imigrantes do campo e as pessoas 
de menos idade não possuam a idoneidade para uma tomada de posição 
pessoal no meio da multiplicidade de modos de viver e de encarar a reli
gião. A condição familiar e habitacional na metrópole nem sempre é pro
pícia para uma influência positiva da Igreja e da paróquia. Além disso, 
desapareceu muitas vêzes nos agregados. habitacionais anônimos o contiô
le social sôbre o comportamento religioso, até tal ponto mesmo que quase 
não se pode falar de um desvio negativo neste terreno. As múltiplas e pro
fundas t'ransformações sociais que se produziram na cidade grande deverão 
ser sujeitas a um estudo especial para conseguir constatar até que ponto 
elas possuem um efeito de secularização sôbre a vida dos paroquianos. Não 
constitui tarefa fácil tornar verdadeira a hipótese de que O' catolicismo ur
bano, sem dúvida alguma, seria qiferente, mas não pior que antigamente. 
A principal dificuldade neste trabalho está na escolha dos critérios cientí
ficos pelos quais se decidirá o que é "melhor" e o que é "pior". Não é 
suficiente comparar uns com Os outros os dados centrais da observância ca
tólica, que podem ser expressos em algarismos e tabelas. 

A Igreja e a comunidade social 

A Igreja como órgão de poder em relação à comunidade maior é um 
segundo item que necessita de ulterior elaboração. Hoje em dia, muitos 
se sentem entravados em sua liberdade por uma burocratização, aplicada 
ampla e rigorosamente, e institucionalização da sociedade. Tem-se a idéia 
de estar ameaçado, de que tudo que está par cima do indivíduo obrigatà
riamente pertence ao "autre côté de la barrier~", não possuindo-se capaci
dades para enfrentá-lo. Quando se imagina a Igreja como órgão de poder, 
se a sente antes como uma pressão do que como uma mãe preocupada. 
Neste caso se experimenta a Igreja como Um instrumento técnico.e social, 
que abusa de sua organização internacional e que como tal constitui uma 
potência na sociedade. A paróquia nesta concepção não é nada mais do que 
um pôsto avançac10 para fazer valer o poder conquistado. Os sacerdotes 
devem oprimir os fiéis, confrontando-os com o seu estado de pecador. Al
guns ,vêem a aspiração ao poder da Igreja situada principalmente na sua 
concepção' hwnana, a saber, na doutrina eclesiástica que dá ao homem uma 
natureza caída. Outros porém vêem êste poder na atitude da Igreja no 
campo da política, dos sindicatos, do ensino, da imprensa, das estruturas 
sociais etc .... Uma idéia tão mirrada da Igreja não a faz muito atraente 
e priva a paróquia de sua fôrça de comunidade de referência. Por enquan
to, a influência dos sacerdotes e dos leigos católicos sôbre as institpições 
profanas é bem pouco relevante, bem assim a maneira corno e a razão pela 
qual os católicos se unem em um determinado grupo de pressão para al
cançar um propósito, que se acha somente n'o campo pré-religioso. Todavia 
não possuímos bastantes conhecimentos sistemáticos da amplidão na qual 



p.ulA UMA SOCIOLOGIA DA PARóQUIA 

o r-dre e o "'igo coIabor.tm, dtntro ~ ~róquia, pan. as refOnnat 1Ociais, 
dosmYOlv ........ ItivWhdes lIOII particto::. poJiticoa e quernn in fl"""';"r 
• moral no mundo d.,. l>egÓCioo. 

O inve"igldor soeial deveri _Irnlpre di.tingu;r " uidadosamente cnlre 
o ccmporl1rroento puramente rcligio$o C OI J>fI'CtditnentOl "",i. rrofanol 
'1."" I"n mmo li ... lidadt • criaoo;lo, .... lOÔI:dadc, de um dima pré--n:an
:<,Iko Na medida 'lU<: I l~ja aon~uir combater I sccu\a.riu.(lo, cla 
exerceri grande influxo tôb,. I soeiodad. e pan. UII1 lin, que ~ encontro 
da,.,.",.nl. denlro de .ua (OIIlllodência. 

A cada um de •• oer concedida pltna liberdade .... t$COlha da verdad • 
• .... I doçlO dcsLI . Ninguém por conoquintc pode lei" obrip.do • acritar 
a reli(ião católica ,"""tn. _ YOntadc. bto não impede 'lU<: • I1I'"0j. sm>
pre e n~.riamente ent.inari que li> existe u"'" única verdade r.1i~ 
objetiva e que a lua velado,.,., por De ... ;". titnida, é) IlI'""ia c .que lÔ<bolI 
a$ outras conlisJ6H • seitas, até «rto ponto, ""(crmam no êrm . Seri '1"", 
QUlnlO • intcp;'" -">l, • unidade I«ia Itingida molhar, bnoda numa 
completa oomeordância mo doutri';;' c na prilOca, como a OIroIlti""llnOS den
lro d. Igreja Calólica, ou fundada na liberdade individual, de procur.r, 
cada um por si mc.mo, O caminhe que leva" Dtu. 1 

Estudos anll"Ql>Ológicoa abbr. dile«nlb comUllidadn e gru]>05 Iev= 
à conduslo de qu<: ~tc .. rtbç6H sociai. intq:nd;u ... efetuam 
quando existe uma consonància relatinmcntc gnu>de no 'lU<: ~ rdtte i. 
convic<;lo moral e religiosa . O lator ooci.1 integrante da rcli,i10 ê geral
mente ~hf<:ido pelos soeiólogoo. M .. ono usim, .. muito bem p<o«siv.,l 
que. inlqrao;io lIOcia1 e .. oolidariedado. mail ~ apoiem .... '\.ocular ideo
logia" do que tnI "<Om1OOn rel"i",,, be!;"!o" . N .. tco ""lido, 1. H . 
Fi<:hl<:r, S 1 . , lponta para • relaçlo doi alólicnt b,.,.iICOS e pretos na. 
paróquias "a~ion,il <los ESlnd05 Unidos . O. primeiros ant .. lO """";a_ 
riam _ protestanles do que ao. correligic>uárioo nq;:..... . O profusor 
N"",lan, S.1.,"" "m estudo ";"Ima. ilÕbre "'noe põo:ture 01 lhe Catholio:", 
indica wn dado da 1nHmt. .. ~. Aqui ~'" cita que 4,S" dos .lan ... de 
U"," Higl! Schoo! católica em New MII"h(! .. ntg:&m a reoob<!r a Euao
riSI;" das Inãos de 11m """,rdote de co. escura; e 28'}'o dos ... hltlOS .de 
St.-!..ou" QoII~ linham a opinilo de que um correligionârlo pulo por 
" .. ture .. en i .. ferior 100 bDnco. 

o. catôlia:. formam u .... unidade liin>cntc naqueles ponto. ..... que 
a. qUelll6cs. de (~ e de mor.1 exe"""" um. prima.i.., como por uemplo 
10(lIl prOOlcmao conterncules 10 controlo: artil i<:ia1 da natalidade, ao divór
cio, • eut.ni.ia, • esterilinçl.o, ao abõrto <te. A uoifomlidade no pn$t 

~ ~r, aWm aonoo I oolidariedadoo a>mO lia .. pa"" • inlegração 1Ocia1, di
minui !or.o que H In.te de .... unto "'" q'>c rcligiM e ",,,ralid"de ,n l1uem 
m..,OI . 1.ram...,I., COmo ror e~"",plo n., « ".<ura dn.", .. togrí.lica, no nlO· 
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trimônio mi~to etc. (4). Muito ilustrativa é uma parte do estudo de Emile 
Pin, S.J., sôbre a paróquia de Saint Potbin em Lyon. A heterodoxos pe
diram suas opiniões que tinham dos católicos. Na ordem de freqüência 
foram pronunciados os seguintes pareceres : 

1) não são melhores; 
2) atuam contra os outros; 
3) não são fiéis ao Evangelho; 
4) §ão sectários, estreitos; 
5) são ligados a uma política; 
6) são presunçosos, fariseus; 
7) êles se censuram reciprocamente; 
8) são divididos; 
9) vêem principalmente o mal; 

10) são retrógrados; 
11) possuem um horizonte limitado; 
12) fazem-se um grupo à parte; 
13) não se interessam pela política; 
14) são pueris sem espírito de decisão (5). 

Os valôres tradicionais religiosos possuirão geralmente maior fôrça 
ip.tegrante que os valôres profanos das comunidades locais. Quando isto 
não mais fôr o caso, o processo de secularização já se iniciou. Além das 
pesquisas científicas neste campo poder-se-á averiguar exatatrtente a fun
ção de ambas as esferas de valôres em relação à integração social. 

Fôrça social que emana dos sácramentos e da liturgia 

o efeit~ da Graça divina nos sacramentos produz uma unidade social 
na ordem ontológica. O batismo introduz o fiel no Corpo M'ístico; a Eu
caristia, o sacramento de Amor, une-o intirpamente com Deus e com o seu 
próximo. A liturgia transmite uma fôrça unificadora na proporção em que 
ela estabelecer, no culto e na oração coletiva, uma participação social dos 
fiéis. O efeito social dos sacramentos e da liturgia foi amplamente dis
cutido. A graça de Deus associa os fiéis num plano espiritual, e isto deve 
levá-los a mais e melhores relações sociais. ~ste ensinamento foi pregado 
como sendo motivo coativo para a melhora da convivência social entre ca
tólicos. Mas a sociologia atende a um nível mais baixo, a SUa missão é 
perquirir o terreno secular e mensurável. O sociólogo católico admite que 
o comportamento social externo que êle observa possa ser influenciado 
pela graça sacramental e pela liturgia, mas êle terá de convir imediatamen
te que não pode medir o efeito da graça. Na situação concreta, o sociólogo 

(4) Cf. E.H. NOWLARD - Lumen Vitae, Vol. XXII, n.o 2, 1957, pp. 
284-295. 

(5) E. PIN - op.cit., pp. 288-289. 
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:Iq\Ii te cntOIIIn. muitu viza dlance de ..,.. unb. ptnQa, Co"Slatando 
que om uma parliquia se tnIÇI um limite nhido entre n.c:o. • pobrQ, ~~ 
prct<!A e bn."""'!I, entre ;n!truldOl e ~instruldos de., .111: perguntar""*', 
o::m tôda ndo, onde: estaria • açio JOciaI • exttonarDente .w-;d dos a· 
n"ImftItoo • da litprgia. O lOC:i6Iogo njo 1tIi~n. mib(rea c sempre dis(in' 
~;r' contCienciosamente edtre aquilo que de fatOl ""ist. e o q"" devtria 
.. r, ma" êIe .inda .... im di attnçio' abedoria do dilo bíblico: "peJo::.. f ..... 
toa .6!; ~k»-és". Embora a douIrinr. reI;p. e • ~ d:u 
~ da f~ poewn Itr contt1qUência. o.xn;l, nem tenlpre ~ «rto que 
ftlas tambbn I,..,..~ Otttriornwnte .... condula social doi paro-
'luianao. 

Motl1laçiío do comportamento rellgloso 

A an1JiIo: dM motiw.ç6tl e certamente um dos ...... pos mais difkeis 
em que a ~~ oocial e o l<ri6Ioco pod ..... atuar . Atgu", amo:ricanot 
tenwam, com dificuldade, patmt.,.r "" motivaçóts de ptssoq q"" ~ ... 
lmelam • um grupo fIC'Iumo . A maioria de ~ metodoo. porm., di /leil. 
menle ....t .plid~ • paroqu;" . o. mais utei. poai-mmente ainda $io 
as IOIIdagcna da ~n;1o públi<;a, nas quais O invf:!tigador dO"e levar nn 
cor'" o fato de que. maior parte doi fiéis SI! fari mais C1.16tiea do que na 
rn1idaoJe o ~. O protl:dimento idêntia:> "'" ~ puoquiallOl pode ruulIar 
de raÚlH, wrucienla ou n-.&CÍcnlltli, «>mpIet.amrnle diferentes. As Iltí
"" das moti.,..~6co no agir humano do multifo""tS e cnt relaçad ... Sôbre 
Ílto 1. H. Ficllte>-, S.]., obIer.,.., O ~ uNI. d ", ... ,.., ,te'" OS 111_ 
...-/w , Ffici", .uu .,m6lJdr, ""oq";"" por _"""" , """iM., .... 
&hl . Sltl p-tJ4",. ,,,. trigOIJo "'" tsq.""" dr IIdbilOS _.:.. ,.",. ;milGfoio do 
9'" ,"" ro'""ir( ..... A .... pirGflo "" prm/gt·" SlI<ioI ,adr IIjudllr '"' obll"',', 
...... r",,",,<la ,tiigioso, i"",Jtttd<t d4 ""ua., no/lltTIO/ fia c"" M.n.JIId •• O ... 
troui ... , os _ ",OMooS ,1Hkm __ lU " '" ,""", ,... """", d, ""a 
.. ·'ousçilo />Oro o"""', , ,,,<_" a 9""'" d"d, " aMOr O<> d,,,",,, 11'1 o M .. 
6;10 ro"","""""",1 r "''''''0 O ",QWÍlo ~II"'" (6) . 

Se embdecdscn>o$ uma ienrquia de motivao;&s, o amor • Dea.I, 
..-m dú.ida alf'U'IlI, ocupo.ria O p""",iro IlI!ar . Quando O soc:iólogo obeer
y. O roml)OlUmentOl reFg;oso aparente de po.roqu'anos, ':11: dcyc a;~ da 
rremiua de 'lu. osIa conduta de uma ".. ""ua forma é mot'..ada pdo omor 
diy'no . tste ponto de partida, no mtanto, n10 é u~riguiv.1 cientifica
mente. ia que j"'llmmte o fator i""incipal nlo ~ mensu""""!. Pcnnane
ar' .. mpre muilO difícil ey;([enc;"r as tausa. do prO<."edimcnto religioso. 
Em primeiro lugar, porque O fiel não W' sempre cimocio <lu ru6a di~._ 
... que o levam a uma ttJta conduta. Alm. di_, nôs.inda n10 dilportlOl 
de .ufic'tntet coohccimcnt ... exato. COI1",,",entcs 1 influtnoia d .. motiva· 
ÇÓt, purarntntc naturais sôb,. o comportamento reli~. Em .... est ... 
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do já citado anteriormente, Emile Pin, S.J., fêz uma tímida tentativa a 
fim de conseguir saber um pouco mais sôbre as motivações relativas à as
sistência da missa dominical obrigatória (pp. 306-316). 

Foram levantadas as seguintes questões: - Os cristãos que conhece 
vêm à missa: 

a) com a única preocupação de fazer o que devem ? 
b) procuram êles nnir-se ao sacrifício de Cristo ? 
c) gostam êles de aí encontrar Os seus irmãos? 
Embora aqui se pergnnte pelo motivo de outros, mais de 4270 dos 

indagados não deram resposta ou deram a entender que estas perguntas 
não nos dizem respeito: Eu 'não me ocupo daquilo que os outros fazem; 
.fá chega a preocupação que se tc'm consigo mesnw, e a vida partic'ldar e 
reNgiosa do meu. próxim-o não é de minha conta J' isto é uma questã.(j pes
soal entre Deus e êles (p. 306). Aqui os interrogados, êles mesmos, es
tabeleceram aparentemente um limite à investigação. Dos dados daqueles 
que responderam se destacaram uns cinco motivos. Por 53% foi alegado 
como razão o dever. :Rles consideram a freqüênCia da missa aos domin
gos como uma obrigação estritamente individual, à qual os fiéis 'são com
pelidos sob penà" de pecado mortal. Por 1970 foi dado como motivo a von
tade de querer unir-se ao sacrifício de Cristo. Por 15% foi dado como 
causa predominante o encontro de seus próximos. Para uma grande parte 
êste motivo social estava presente sem que o mesmo fôsse dominante ou 
estivesse ligado ao próprio templo, 'muito menos à assistência da missa. 
Um quarto grupo de apenas 8% apresentou como razão rotina, hábito e 
pressão. Uma pequena quantidade de pessoas de 570 deu como causa am
paro espiritual e consolação. Disso não se poderia concluir que pessoas 
que não' citam êste motivo não experimentariam um apoio espiritual, quan·· 
do assistem à missa aos domingos. No mais, esta razão não representa uma 
grandeza tão estável quanto por exemplo a rotina e o hábito. Ela pode, 
isso sim, ser motivo preponderante ora para êste ora para aquêle. 

As motivações, por Pin apuradas, são certamente importantes, mas 
o conjunto ainda sofre de uma espécie de simplificação. Fazendo as já 
!ndicadas perguntas singelas, êle não conseguiu chegar até à rêele compli
cada, na qual inúmeras motivações religiosas, profanas" afetivas e efetivas, 
consciente e inconscientemente, se 'entretecem. Além disso é possível que 
a imagem de Pin não corresponda à realidade, porque foi pergnntado aOS 
paroquianos o que êles pensavam dos motivos de outros. É indiscutível a 
tendência de julgar desfavoràveImente a atitude e a conduta dos outros. 

o estudo da reforma estrutm-al da paróquia m-bana 

1lste é um ponto que implica um exame 'mais detalhado dentro da pa
róquia. Agora que a sociedade ocidental está passando por uma reforma 
de estruturas, na qual inumeráveis tradições são desfeitas, aprescnta-se
-nos com tôda a crueza a pergunta se a constituição da paróquia ainda de
verá permanecer a mesma. Principalmente nas grandes cidades da Alllé-
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rica.. .lAtina.. ande \U paróquias am>a>;=n ~6ea monSl"- de 
50 000 00l nWs membros, pock'K indo.pr SI: .. paróquia. em _ f ....... 
aUlal :aqui ainda o;Onsl itu; a ins, ituiçio IrtI'tada pa .... o trabalho normal 
p<!'1oI fiéis (7) . Nlo é tÚ a urbaniuçio, ptla qual a. gmndeo po.róquill 
"" <ksI:nvol_ nu .... _ .mon_da dc p<'S1OU Hm vinculo -=ial, 
mu cambém • indU$crial~k> cun da relaciorw1a, que modificou os pa
l.nl -u.i, na ~~. Aqui o in...stigador social deverá I.Kir com cir
CI,nspet;lo. A p~c~ .. Crul" .... paroquial .. bemot que foi prescri'a p<!'1 .. 
Concilio de Tralto e oficialmente fi~aIb. na l.gi.La~1.o ... lesii&tica. Além 
di ... , eMa Ulr\1tU .... !li .. po<k .... mudada .. n10 ..... pfta IU~ ~
-.na da Ig"';". Nó. ..tx:n- que as g .... ndel paróquiaa urbanas conlist .... 
i,nio:.amwte .." .islCJNs 8Ociai ....... noJârinl, .. q~ I~~ diminuir. ioft"'n-
ci<l da rg .. jn. Te", ela ("Ipi;. 01 ... comunidade social Itr-R tr,lndorrnado 
L\"",,," ~dade orpniuda denCro ~ fon. doi "",po. ""lirJooos 1 - Uma 
p!:tJtlnll dilicil de .r res.pondidal Fichc,.,. atribui _ I",nsmu~ a 
um influxo mÚIUO e penisl""'~ de KIaçOO. 5'",10 ..... e tsqUWl" de con· 
dUla _iais, A ~"",d~ ftu'6q";a "'" ",.,,.6pol, I "9"'" ...... «,,,,/N",, c _ _ 
pkxa. l«.mddri<> • ..... sisll ... " l <>ti<sl. li/o "oia ~ H""u.!r:allUftl, " /alla 
do IfI"'ja, 011 " ;1'TO do 7KJ'fN' OM do. soemol .. ; laMI H'" c •• gu f
f'U'J'''''''' o.u" .... -1rrD-. A rtl<l,ao lO(i,;l, .. . ,ITHt ..... ,u .. _ ,.-6· 
q"", H/Jit ,<XI .. H ,risli,. ." ... jIl.''' ...... ,' "/>DmrUu, , di/trUlet, du ... 10_ 
rIJ"loeMis , dn .1I ... "u .... d. '''''0 IlXi.daJ. fta ql<llj .Ia I .... a na tI":""
" ... O • • olfflmts, lU qkaJroS '" COIl<ÍNla. t.,,..,,,,, Oi Iodl>i/tn d . ....... , q.., 
s, .lIt1"P>. a/tto ... OI do .... , ... (8). Qu:o.ndo o di$posir;iyo da lereja. q ... 
,..,la p<!'1oa fiéis c que SI: dettdwolveu his~tt, • dcfon1"Ol de tal 
manei .... que cbcgou • im~;r a di ... "lgaç~o do Eva",.lho, a 111 .... ~Ao oe 
t"mou ..... tamenl. muilo I~menlhel. loto ter ia. a m~ <Oi .. que a Igre_ 
ja rflICPr a lua il>C\,mbênci.~ . T"";a, 11(1 deoon-.... dos allQl., '" .lemenlo Iu,-
,nano orpni>:a<lor. ufixiado .... I~p. O caril .... dirino-dootrinirio? _ 
s"ria dar prova doe um peaimi....., denlUiado pmsar isto . p;on o ooxiól ... 
1:0, • 'I"e1110 nlo t OUtra scn!o .. Ia: investigar .. porvc:nlu", teria d .... 
j~",,1 que n .. soci«la~e hodierna, excopdonal na ~;lt6ria uni."I>.I, lam-
1>Ó1n fôuo exigida urna .. Irul ...... e:ttepdoo:al dc in.il",,,,, ... ",..... . n. 
rQUltadof; que fO<tm enconl .. :tos •• l~j. ~ ,,",.to. PII'" Introdu
~ir ",opiradl. altcn.ç6es . 

Tanto na América do Norte quanto na Euro"a. em ccrl"" luga ... , 
.. tAo ~do f.itas experiéno:ia. com grupo. pcq ........... que se 'Húnem, VQ. 

luntàtia",.:ntt, em t«no de ...... pcqutna capela. Res"ltou dos trlAioo_ 
~ 'I"" a poPçlo social alcaBÇada .... 80ciedade ocupa ni.o nm papel 
,..,)~VlInte . H á ptMIuisaoores que IlI(!n otrpen.m de pequen .. nu pcqu..,i ... 
simn paróquias onde seja poulvrl a ."isténc'. d. relações flWIO"i. e d. 

ITI PR. HOtITART _ J.,oo _fi __ 100 d lo •• _ •• ~ IH .fI"l'a

... _11100 .. 1'_~I<o" UlIa, .... -1iIooI<II C4C\1*"- , ... I, 1'Sf. pt> . 
1111-1». 

(I) l.H . J'iC"HTlm. S.l" -V.ell., p. :IfO . 
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face-a-face entre os paroquianos. Neste caso, eSsa relação é posta como 
condição para poder-se praticar o Cristianismo . Uma conclusão semelhante 
é tirada pelo pesquisador sócio-psicológico r. Rosier de suas experiências 
européias. Em conversações que teve com sacerdotes em Roma, êle salien
tou o seguinte: O principal mandamento do Cristianismo é a cariddde. O 
amor a Deus e o amor ao pró...nno. .. Me parece porém q1le a caridade li 
uma ficção, q1lando dentro da amPlidão 1Iniversal não posSllamoS peq1le
nas c01Hunidades Oflde a caridade tambént ..seja ,f( sentida IJ

• Poder-se-itt con
seguir rCllnir, em suas próprias casas, li'" grupo e", volta de si. Nas pe
quenas com1lniJades q1le disto resultariam, a vida e a' pessoa de Cristo po
deriam se tornar uma viva realidade. As r .. miõe.r poderiam ser realizadas 
"0$ lugares mais indicados e deveria ... ser destúuüJas a tôdru as classes so
ciais de um determinado bairro (9). 

'--Certamente será necessário voltar a uma divisão paroquial que tam
bém seja sociológicamente justificável. Aí a paróquia não poderá exce
der de quatro a cinco mil membros. A pequeníssima paróquia, como c0-

munidade de caridade, possivelmente não representará a solução indicada 
para a nossa era. As pessoas que são a favor desta, pensam ter de reintro
duzir as condições da Igreja priuútiva. Não devemos no entanto querer 
transplantar para os nossos dias o romantismo cristão dos primeiros tem
pos. Por terem sido fundadas geralmente em comunidades agrícolas e gru
pos dissipados por causa da diáspora, as estruturas na Igreja prirnitivadi
ficilmente podem ser implantadas na metrópole, que ràpidamente muda de 
população. Também estão sendo feitas tentativas a fim de se chegar a uma 
plU'oissc mi.s:,rionaire reestruturada jurídica e orgânicamente e não mais 
uma paróquia que se dirige unicamente àqueles que cumprem com as suas 
obrigações religiosas (10). Com isso, a paróquia é transfonnada numa 
comunidade apostólica e missionária. Deseja-se, principalmente pela inte
gração de leigos, endereçar, sistemàticamente e com uma programação bem 
elaborada, o trabalho de paróquia aos que vivem fora do meio paroquial, 
Por êste caminho se espera ocasionar uma reforma interna da paróquia, 
pois desta maneira ela rompe o seu retraimento. 

VaIôres a aproveitar na pesquisa paroquial 

Um último' ponto que merece especial cuidado é uma questão de or
dem metodologica que trata dos valôres que desempenham um papel im
portante na pesquisa paroquial. O pesquisador social deverá confrontar o 
esquema de conduta nonnativo e ideal, que nos propõe a Igreja, com o 
comportamento concreto dos fiéis. A função central da paróquia como sis
j;;,i; ~~iiLw'~-iVM_~~B~r~~,~"f91J1;ft;'t".at 1 

(9) I. ROBIER, O. Carmo - A procura da ausência de Deus, em "Boc1al 
Compas.". 3, 1956. pp. 140--141. 

(10) Cf. G. MICHONNEAU - Parol"", commmalltê mlsslooolre, Ed. da 
Cor!, Parl., 1946. 
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tema social' é' religioso' se' manifestaei<teriormente na, observância religiosa , 
dos fiéis,- TOdavia; esta éomprovação"e1enientar não' tém sentido, se não 
soubermoS o' que' ás funções religiosas' ''de uma paróquia tencionam ser, O 
estudo científico' das funções paroquiais é necessário a fim de possibili
tar uma comparação entre' aquilo que é e aquilo que deveria ser. Aqui se 
apresenta' à questão das normas que o pesquisador deverá aplicar, O s0-

ciólogo, no exame do procedimento atual dos paroquianos, não tOma conhe-' ,
cimento, em primeira instância, da idéologia sobrenatural da Igreja, Os 
esquemas ideais de conduta da Igreja estão fixados e elaborados nas dou
trinas eclesiásticas, e estas êle, sociólogo, terá de estudar isoladamente. O 
comportamento efetivo dos paroquianos, no entanto,' sOmente pOderá ser 
estudado por meio da observação livre e metódica. 

Possa evidenciàr-se dos pontos acima descritos que as ciências sociais, 
e em partícular a sociologia, são capazes de fornecer importante colabora
ção para uma melhor compreensão da paróquia, de sua estrutura, influên
cia e função. 

O estudo sociológico da paróquia é um empreendimento vital; itnpor
tante para a própria Igreja e para a sOciedade em que ela se situa. ,Esta 
conclusão se origina das premissas que o conhecimento dos fatos objetivos 
é essencial para o funcionamento adequado e eficaz de qualquer grupo so
cial. Quando êste conhecimento' pode ser obtido e analisado por meio de 
técnicàs sociológicas, a Igreja nestas possui um poderoso instrumento a ser
viço de seu progresso interior e exterior, O planejamento de novas expe
riências, de novas formas, de maiores progressos, não pOderá ser esboça
do sem os devidos conhecimentos preliminares do presente estado de coi
sas. O fato de o Espírito Santo assistir incessantemente à Igreja e os sa
cramentos concederem graça sobrenatural não estabelece uma garantia para 
um retilíneo e continuo avanço social e espiritual, Também são humanos os 
institutos religiosos e por isso sujeitos M movimento ondulatório causado 
pelo conjunto de ações do homem e por pressão social. É a própria Provi
dência que nos incita a utilizar todos os recursos humanos a serviço da pa
róquia e do trabalho pelos fiéis. Também na atividade paroquial devemos 
primeiro calcular, antes de iniciar a construção da tôrre ou antes de ir ao 
encontro do exército do inimigo que talvez avance em nossa direção, muito 
mais poderoso que suspeitávamos. Quem não conjeturar ou investigar 
com antecipação corre o perigo de não poder concluir a construção ou de 
perder a luta. Deus espera de nós que empreguemos o nosso espírito, os 
nossos talentos, conhecimentos e nossas aptidões na formulação de planos 
e em sua execução. Assim, cada estudo sociológico da paróquia também 
representa um instrumento nas mãos' de sacerdotes e de leigos asslduos" 
contribuindo para uma melhor compreensão e funcionamento desta. 



Experiência em Nísia Floresta 

G. F. 

C IRCULA entre OS perlõdkO& católicos, ~lIIp"ma com algo de SoI!II$O.-

ciOtla.! para alrair mai. a alen<;lo, .. nDlicia sõbre tri. irmã. brasileiras 
que tomaram a s i <> encargo de uma paróquia $(:In padre. A frm~. a Iu
periora, "vigário paroquial com todos OS podi:ns pTt'Vi$loo pd" Diuito 
D.nôn~" . Para estimular ainda mais a atençio, conCOTrc (> título da nO
titia: A Exptril",UJ Im N;n,. FIbr~lt". It este (Nil;a) <> nome de uma 
escritora wnMcida 1"'10$ tsludiosos da literalur& brasileira Ctlja figura, "". 
tretan!o, nlo vC1n ao cuo na exptriêllCia em questão. Morta no sêculo 
pa" ·do, o. ronl.err,inl'Ol quiseram r=nl~nentc qu. <> 110m<: dela substi
lui..., :I. pomposo. mas, na rmJidadc, po<I<:O .. t"'ente denominação que ador
nava a pobTe poVOf.ÇJo rural: Vila Imperial dt Papar; I 

Para pod=nos saber algo ma.is $Ôbre a tal eJCp«imentaçio em· Nilia 
J'loresta, seri. noeessário .""'pulsar um volulnO$O planejamento, o:knomi
.... do "Pucoral d. Conjunto", porque foi" produto conjunto de sa«rdo_ 
, .. dos doi. cltrOS, de irmãs e de l1:igos. O Bispo não assilKlt1 .. "io a pá
gina d. intredllção, a 11 de maio pan"do. Trata·.." pois, de um documen· 
to que etl«rra t<'>da uma ~tc nondado e forntce dlJios de primei""
oláo e, <> que é ma,s 'mport .. "tc, <WIos ""i"r<lS. O exame do plano de 
lrabalho, singular no "ncro, tomaria mu,to I.."po; l experiência em ques· 
tãe> nãe> ocupa. senão quatro das «til págin.o. •. Todavia, carece ao menos 
<lcelara, q ... ilSO f .... parte - e não aPffias uma pequena J'lrte wmo v .... 
remos - de uma otperienda e programa mu'le> "\ais vastos que abarcam 
tôda .. uqui<liO«$< de Natal à qual pertence juotam..,t.: a paróquia de 
!II;sia Florcota, 

Natal, ddade wm 95 000 habitantes, no AlIàntico Sul e ao Nortc de 
Rr:cife, é a capital do Estado do Rio Grande do Norte. A arquidie«se 
conta 600 000 fiéÍ$ distribuídos em 32 paróquias ..,rvidas por 6'l sacerdo
tes ..",'" s«ular~ e r elÕ,gÕOSO$. Cada um lem, ponanto, a CUra de 10000 
almas na ruMia. ; mas devemos levar em conta que O miniSIMio é onerado 
.,.,m 360 escolas cat61;c"s eom 13 (00 alullOll. 
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A experiência em Nísia, como a de Itaipu, é apeuas um aspecto do 
"Movimento de Natal", uma iniciativa complexa para uma renovação in
tegraI cristã que encerra dois setores: o pastoral, com renovação catequé
tica, litúrgica e vocaciona1; o social, abrangendo o ensino escolar, o sindi
calismo cristão, o artesanato, a agricultura. O "Movimento de Natal" com
preendendo um milheiro de escolas radiofônicas, as Faculdades de Eco
nomia e Comércio e de Assistência Social, os sindicatos rurais, a Socieda
de de Assistência Rural para a formação de líderes rurais e dirigentes de 
cooperativas, dois semanários, sendo um para a cidade e o outro para o 
campo, tudo sob a chefia de S. Ex.' Dom Eugênio Sales, Administra
dor Apostólico de Natal, o q'1al quer que tudo seja inspirado nas encícli
cas,sociais, especiahnente na MaJer el Magistra. 

Os numerosos prelados que não 56 do Brasil mas também de tôda a 
América Latina têm visitado Natal nestes últimos tempos ficaram impres
sionados pelo, extraordinário fervor de iniciativas e tiveram a impressão 
da presença vital da Igreja em todos os setores, com uma colaboração tão 
vasta e intensa d()s fiéis, o que deve ser considerado como demonstração 
prática do que pode ser o apostolado dos leigos, Entre as agradáveis sur-, 
prêsas, os que visitam a paróquia rural de Potengi admiram comovidos a 
comunidade inteira dos fiéis responder perfeitamente em latim ao cele
brante: é uma lição autêntica de um povo simples mas bem formado, num 
tempo de crise da língua da Igreja. E um notável estudioso e publicista, 
após uma visita ao Brasil, escrevia:. Em ConfT01JtO cOm essa efervescência 
pas1oral, os países da velha EtWopa e da América do N orle me dão a im
J'ressão de se es1agttarem. 

Nesse clima e ambiente originou-se a experiência com Nísia Floresta, 
paróquia de \O 000 almas, das quais 1 200 residem no centro e as restan
tes· numa vastíssima região tropical com o cultivo da mandioca, banana, 
côco, cana de açúcar, tomate e feijão, Nísia fica a 43 quilômetros de 
Natal. Numa época sem sacerdote nela residente foi escolhida para a ex
perimentação; a imprensa católica interessou-se. com curiosidade e simpa
tia. O jovem e ativo Administrador Apostólico, na impossibilidade de 
atender a algumas paróquias vacantes e, com a perspectiva de esperar ain
da vários anos antes que a campanha pelas vocações desse seus frutos de
sejados, considerou como remédio urgente subtrair algwnas irmãs de 
obras menos essenciais à vida da Igreja para destiná-las a uma ação su
pletiva imediata para tooas aquelas atividades não especificamente sacer
dotais. Para êsse fim escolheu um instituto religioso brasileiro, relativa
mente nôvo, as Missionárias de Jesus Crucificado, fundado em Campina5 
em 1928 e que tem tomado um excepcional desenvolvimento, contando já 
com mais de duas mil religiosas professas. O Instituto atraiu depressa a 
atenção do clero pela atualidade de seus métodos rle apostolado particular
menfe adaptados ao Brasil; donde, sem dúvida, a razão do seu rápido de
senvolvimento. Preparadas sobretudo para a ação social, estas irmãs eram 
pois indicadas para a experiência de Nísia Floresta, e quatro delas empe
nharam-se com entnsiasmo. 



EXPERUNCIA BJf NI81A FWRESTA 

o primeiro sacrificio foi a renúncia à comnnhão cotidiana, e o pri
meiro trabalho, \IDl levantamento paroquial para se darem a conhecer e 
para conhecerem as necessidades das fanúlias. Rodeadas logo pela sim
patia geral,. viram a população providenciar a tudo, como residência, mo
bilia e mil pequenas coisas para a vida cotidiana: arroz, feijão, frutas, le
gumes, leite, ovos. Tudo em gêneros. O dia tem como pontos básicos duas 
reuniões gerais na igreja paroquial com horas marcadas. Devemos levar 
em conta que somos vizinhos do Equador onde o sol nasce e se põe na 
mesma hora o ano todo. Pela manhã, pois, oração em commn, na hora que 
seria da missa. A tarde, após a oração, uma breve instrução catequética. 
Assim, todos os dias do ano. Em seguida, formação de coroinhas, ec0-

nomia doméstica para môças, preparação para os santos sacramentos, cur
so especial para noivos. As irmãs tém, naturalmente, o arquivo paroquial 
e adestram também nesse sentido duas senhoritas, futuras secretárias pa
roquias. Além disso tudo, cuidam do dispensário, da assistência aos ago-
nizantes com a oração ritual oportunamente adaptada, do batismo de emer
gência. Formaram, enfim, mn conselho paroquial que administra a paró
quia e dêle fazem parte as próprias irmãs, alguns leigos e, natura1mente, 
o pároco que reside com outros encargos em Natal visitando Nlsia Flo
~esta semana1mente. O "jeep" é o instrumento de trabalho indispensável 
para as quatro corajosas irmãs que têm que cuidar não SÕ!nente do centro 
mas também de várias capelas do campo. Para tudo contam··com o apoio 
e..<piritual do pároco e, quanto à parte material, com a mencionada S0cie
dade de Assistência Rum!. 

Eis, em resmno, o alcance do ensaio que a arquidiocese inteira olha 
com grande espenmça e que já está dando os frutos esperados, sinal da 
bênção de Deus. 

Muitos elementos dessa experimentação não são em si novos. Não 
constitui novidade que irmãs e mesmo môças piedosas tenham funções pa
roquiais; e também não é inovação as religiosas dirigirem nas MisSões a 
oração em comum, a catequese etc. Não ficaria bem falar de "promoção 
de religiosa a cargo jurldico na Igreja", ao se trata~ de uma tarefa que as 
irmãs exercem quando as circunstãocias o exigem. A novidade consiste no 
espírito com que o experimento em Nlsia Floresta é conduzido, na orga
nização, na coordenação com a iniciativa que visam a situação econômica e 
a preparação técnica do pessoa1 missionário. Originalidade é, se quiser
mos, esta maior valorização de uma virgem cristã por parte da autori
dade diocesana que nem por isso perde de vista a presença e o apostolado 
direto do sacerdote, ideal que permanece e deve persistir. E, sob qualquer
prisma que consideremos a experiência de Nlsia Floresta, como, o "Movi~ 
mento de Natal ", não devemos separá-la_do quadro sobrenatural'·dentfu do 
qual Dom Sales <Jl!er que se desenvolva todo êsse fermento de obras. Com 
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efeito, assim conclui êle na página introdutiva da Carta Pastoral: êstc 
plano prevê a Graça, supõe vida sobrenatural} exige inteligência e coração 
a serviço do Evangelho. Eis o segrêdo de tôda iniciativa quando queremos 
que prospere para o bem da Igreja e das almas. E é consolador e signifi
cativo êsse acontecimento no N ardeste brasileiro, acêrca do qual a im
prensa em geral não se ocupa senão com negras descrições de desesperada 
miséria. 

Como vimos, naquela região brasileira, a Igreja ainda_ é a. fonte viva 
de esperanças divinas e humanas. 

QUEM ACODE? 

Um verdadeiro grito la.ttânante nos chega do N ardeste brasilei
ro. É o próprio Bispo de Palmeiras dos lndios, E~tado de Alagoas, 
que nos escr·vee relata.11do sua angústia ao ver, depois já de tantos es
forçós, que a juventl/fie femini'1'la continua abandonada, sem assis
tência religiosa. 

Éle olha sobretudo pam SANTANA DO IPANEMA, cidade 
de 12.000 almas que cresce de dia para dia, e para a qual <unda não 
foi achada ncnh1mza. solução cristã no cam·pa educacional. 2le apela. 
para, tmz.a con.gregação ensinallte que possa fu.ndar e tomar conta. de 
um· colégio para. os cursos do primáYl:o e gl~nasial. Oferece prédio e 
garante cOJtüções de vida satisfatórias. Santaina do I panema fica 
a. unta hora e meia da sede do Bispado~ tnu- condução diária COtn Ala
caiá e Recife, dispõe' de energia elétri'ca, e está sendo executado o 
serviço de abasfeúmcnfo de água. 

Sua Excelência quer crcr que nosso comunicado ha.verá de C0115-

titttú- por certo "1t1Jt toque de esperança. Deus o permita. A Confe
rência dos Religiosols espera uma resposta alellfadora. Quem. o pU.iC1' 
faze,-; escreva, para a. 

I 
Diretoria da CRB. 

--~-------

I 



Democracia Dinâmica e Educação 

o lfumem 

R. da R. '- Transcrevemos neste número de 
nossa lIevista esclarecida e documentada contribtti
lÇão que o CICYP (Conselho Interamericano de Co
mércio e Produção), seção Brasileira, apresentou em 
8ua reunião de 15 de maio último, inserida na 
Ordem do Dia, 80b o item ATUAÇAO DA EMPRgSA 
NA EDUCAÇAO. 

A PESSOA humana - não a sociedade - é que é dotada de razão e 
moralmente livre. O homem tem, assim, pela SUa natureza, uma dig

nidade inalienável, que é o fundamento de "direitos" pessoais e de "deve
res" naturais imprescritíveis, _qualquer, que seja sua origem social, Sua re
ligião, sua raça, sua condição financeira, seu grau de desenvolvimento. 

A Sociedade 

Resulta 'de ser o homem um ser essencialmente "social", no sentido 
de que só pode realizar sua plenitude especificamente humana "pela" so
ciedade e "na" sociedade, dentro das comunidades naturais onde está in
serido. 

Segue-se que: condenamos como falsas tôdas as formas ou artifícios 
do "coletivismo" que erige a sociedade em fundamento dos "direitos in
dividuais e comuns", e com suprema razão da pessoa humana. Nem me
recem tratamento diverso as formas de "individualismo" que denegam à 
sociedade o {I direito e a responsabilidade" do hem comum temporal dos 
cidadãos. 

Homem - Sociedade 

No plano finalístico, a razão de ser da sociedade é criar as condições 
do Hbrm comwn" que melhor propiciem a "todos os indivíduos" a reali
:zação de H seus próprios destinos". 
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No plano dos "meios" para obtenção do bem comum, os indivíduos se 
subordinam à sociedade, pois que esta encontra no bem <XlD1um o funda
mento de seus direitos e a limitação de suas competências. 

Homem - Sociedade - Estado (isto é: podêres) 

Existem direitos Upositivos", fundados em leis, e direitos "naturais", 
fundados na natureza. O fim da sociedade é tornar efetivos os direitos de 
"todos" os seus membros, tendendo, assi.tr\, à realização do ideal da "jus
tiça social" na ql.'l1 "todos" encontrem as suas possibilidades concretas de 
realizar ~uas fC legítimas" aspirações hmnanas. 

Ora, são H direitos essenciais JJ à pessoa humana: o direito à vida, à. 
saúde, à educação, ao exercício da religião, à família, ao trabalho com justa 
remuneração, à propriedade, assim como todo o conjunto de franquias es
pirituais, civis e políticas. 

o Estado - a emprêsa - a livre iniciativa 

O Estado, rto exercício de "seus podêres" para cumprimento de S1la 

missão, não deve intervir na esfera dos Hinterêsses individuais", salvo 
quando a intervenção fôr imposta pelas "exigências do bem comum" e -
ainda 3.o.sim - respeitados sempre os "direitos inalienáveis da pessoa hu
mana e dos grupos primários que . lhes são anteriores". 

Ora, são anteriores ao Estado os grupos: familiar, religioso e pr0.

fissional. Nestes, portanto, a intervenção do Estado só pode ter um cará
ter "subsidiário ou supletivo", isto é, uno momento" e "nos setores" em 
que êstes grupos não estiverem em condições de cumprir sua missão es
sencial, em "vista do ~ comumll

• 

Responsabilidade da emprêsa 

Na medida em que a emprêsa e a livre iniciativa, nos mais variados 
setores da vida nacional, souberem realizar os objetivos dos grupos fami
liar, profissional, associativo, afastará o domínio crescente da intervenção 
do Estado, porque os indivíduos e os grupos. optarão pelo seu desenvolvi
mento com liberdade, prerrogativa da pessoa humana. 

Mas, não será possível resolver democràticamente a questão spciaJ, 
sem: 1) as uniões horizonlâis entre indivíduos da mesma cla.sse; 2) as 
uniões verticais que aproximam institucionalmente todos os individuos dos 
diferentes planos do mesmo setor de produção; 3) os diversos setores de 
produção, distribuição etc., com os grupos ou organizações educacionais, 
culturais etc. 

A educação e a emprêsa - (bases democráticas) 

A emprêSa democrática exige tt liberdade de iniciativa" e "competên
cia profissional". 
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A escola livre é o berço da democracia, dando ao homem consciência 
de seus direitos e de seus deveres, sem dependência "direta" dos podêres 
do Estado. A independência do mestre. é uma garantia da independência 
do seu ensinamento, da formação nos alunos de nma consciência livre e 
da garantia para a família de poder escolher os educadores de sua prefe
rência. A Hescola livre" é o vestíbulo da "livre iniciativa". 

Por outra parte, dizlamos que a emprêsa democrática exige "compe
téncia profissional". A escola livre, mais fàcihnente que a estatal, pode es
tudar cuniculos flexíveis que atendam à fonnação de técnicos, de traba
lhadores qualificados, de especialistas e de pesquisadores. 

A união da emprêsa com as universidades livres reforçaria a demo
cracia, pouparia altos investimentos às indústrias, em geral, que se vêem 
obrigadas a manter institutos próprios e reforçaria a "autonomia univer~ 
sitáriai" naquilo em que, por falta de legislação autênticamente democráti
C3.t ela se sente mais ameaçada: no setor econômico-financeiro e na cons
tituição progressiva de wn patrimônio, garantia de sua ti estabilidadeH e 
"independência" . 

Pluralismo escolar 

Em recente manifesto ao govêrno deposto, as Associações de Pais de 
Famllia lembravam: 

Democratwar - aceitar a diversifieação dos grnpos sociais e plane
jamento democrático é, exatamente, o inverso de ESTATIZAÇAO, sen
do esta sinônimo de MONOPóLIO tendente a destruir as opções filosó
ficas, culturais ou religiosas dos indivíduos e das associações. 

Lam.entavam: - "a falta de critérios objetivos na avaliação das con
dições de equilíbrio eeonômico-financeiro das instituições particulares de 
edueação e a propensão injustificável dos Podêres Públicos a exigirem re
sultados, sem possibilitar os meios". 

Ora, dizi.am: - HExigir o impossível é sempre uma forma cruel de 
tirania. Tanto mais grave se nos apresenta esta violência, quanto os pró
prios governantes reconhecem ser o ensino estatal várias vêzes mais caro 
do que o custo do ensino particular, coberto pelas contribuições dos Pais 
de Família". 

Lamentam, finalmente: - li A destinação dos governantes em não 
utilizar, com a amplitude que a lei faculta, a possibilidade de, através de 
bôlsas de estudos, pennitir às famllias de poucos recursos exercer - da 
mesma fom", que as famllias abastadas - o direito de livre escolha dos 
educadores de seus filhos". 

E concluíam ser necessário: - H Defender, por todos os meios, a 
existência, o aprimoramento e a extensão do PLURALISMO ESCO
LAR, expressão democrática que salvaguarda a Liberdade de Consciência, 
através da Livre Iniciativa c dos empreendimentos oficiais, no campo da 
educação nacional". 
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çM:ficltDt t de ' dtstnvolvlmtnto 

Ll.1moo, ..,. re«nt~ monografia $Õbre "Univ~rsidades a st,viço do 
dneny(l!v!rnento", 0$ .. guinle!l tópi<:o:l: 

Em confirmação d •• tas r.fl'i"õts ahstuta., poden ..... - elll r. out<;QS 
apresenlar dois vali05QS tesl •• hunh ... : .'" I,Tinleiro lugar ° doeume,,!o 

aprestnt.ad" pelo CICYP ~ Reuni"" P"'"ári~ eu, Sanliago do Chile, a 
IS.oo-M, U-.. na .. páginas 90 e 91, .""""" .. " .. "do 0$ i,,«lIli_ â "Mo
livação do empresário "0 tOClnte ;I educação. l ... i, .. "'''''IO'', stren, as 
considerao;6es "moli"""a. " u. Ir .. C\lq:orias: I) élico-...,o.,is; 2) lécni . 
ou; 3) ecouômicas . 

Referindo-.., ~ c-Sla. oi!!in ... , afim .. " dfJcumenl,,: "Os •• h'do$ ",ai. 
rttentes sõh .. de,,"volvi"~110 econômico. quer lia Europa, q,~ r nos Es-
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tados Unidos, indicam que, pelo menos um têrço do incremento da ,produ
tividade, por "homem/hora", não foi devido a novos equipamentos, ou ao 
aumento do capital financeiro, e sim a MELHORIAS QUALITATIVAS 
da mão-de-obra, a~ravés da tecnologia e treinamento" . 

O segundo testemuIJ.ho é do ilustre economista Dr. Eugênio Gudin 
que, em recente artigo de "O Globo" (24-04-64), chega aproximadamente 
à mesma conclusão. 

ALGUNS DADOS ESTATíSTICOS DA EDUCAÇAO 
NO BRASIL 

Matrículas por níveis de educação - 1961 

Primário 
Médio 
Superior 

EJlSÚIO Oficial 

5 761 701 
451 238 

58 021 

E ns-l.no P artic~dar 

847 192 
856 806 
43 560 

Conclusões de curso por níveis de educação ..:.- 1961 

Primário 
Médio 

Ensitlo Oficial 

Superior ...................... . 

338 232 
59 784 
9488 

Pessoal docente por níveis de educação - 1961 

Primário 
Médio 
Stlperior 

E usino Oficial 

181 122 
39 128 
14 259 

Salário anual por níveis de educação - 1961 

Primúrio 

Médio 
Superior 

336 000,00 (mais alto) 
60 000,00 (mais baixo) 

256 000,00 ( médio) 
120 000,00 a 
336 000,00 

E 1'Isiw Particular 

75 651 
119 182 

8 139 

Ensino Particular 

29 904 
63 242 
9619 

E n,sino Particular 

47 000,00 (médio) 

229 500,00 (médio) 
77 760,00 a 
45 300,00 
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CoatrikLiçiío do Poder póbUoo _ 1960 

(AOlrilitn, nobw"foJu, Wlsu tU.) 

Guto do Poder Público can 
-.l~ n\lIlriculado .." 

C!It'O~ oficial 

~rio .. .. ,. :z 7JS,oo 
Málio ... , ..... 18 180.00 

Casto do Poder PUblico 03m 

a1~mat~= 
CKOIa particIIlar 

78<,91 , "".., 
N . 8 . _ HftII"IQ Li .... na allla i ... ugural proferida. "'" ma~ de 1962. "" 

Uni~ de Salvador. afirmou que o custo I" ~~ no en· 
.. no IUperÍOr oficial (f~ e estadual) linha sido, em 1961, de 
Cr$ 8)) 000.00 o:m mMio.. Nesx mesmo atIO, na Pontilicia Uni-
wrsida.dc Catôlica a -...Mia, por :aluno. o-cilava em tõmo de . ..... . 
Cr$ 60 (00,00 I 

I. Sc'.onentc met.Ide das crimçu de 7 a li _ eati. matriculao:b nas vi· 
riu ..triea do curso printi.rio, ficaMo fOfa da eacd.a mai, de S milh/íos 
de cr4nçaa dtqtlde grupo tUrio . 

2. De 100 ......... a.nduinta do CUf"IO prilnino. apenas 1$ matricuL&m...., 
na primeira .me do ensino rnldio. 

3. Tamban, de 100 alunos concluintee do \.. ciclo do e.Ulu.., n,Mio, ape' 
nas 29 matricuWn-Sl: no 2.. Odo . 

•. Ai" de 100 .....,.,. que conduem o msitoo mãfu, oiImenle 17 mam· 
culam-K ... primei.,. s&ic do emino IUperioo-. 

5. Por lÜtimo, apenas I,S" dos alunos que te .... triculam no <:uno pri. 
mirio ., 91'0 dooI que luem CI CUI"$() m6dio chegam • c:oncluir <> _ 
superior. 

Ponnapo " ,COrpo D<>om$e 

,.,..""....,; no. 191' .23 proreu6 __ oerdciCI .... 1958, \l6 026 nio 
tinham qualqUl!r fomw;lo pedagOgia, tendo 'I'" dos 57 938 
profeuôra municipaiJ, 52 816 apenat haviam c:onduld<> o CUr
to) primirio. 

Muto SilmeDte ~. OU aeja 15 9\l6 prof~, <m 19150. tivertm 
fonnao;Jo ~. o. a:l'.ll> rutantcf" OU _ia 53 988. obti
__ rqi$l:ro, an! 19SO, pela dc>cumentao;1o aph:JeiOlQ e. 
depois. pda pr..nçlCl de exan>e:J de suficiência . 
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CONCLUSAO 

o homem essencialmente social realiza-se como ser racional e livre 
usando seus direitos e cumprindo seus deveres, "na" sociedade e Uatravés" 
da sociedade. 

A sociedade não sendo origem dos direitos do homem, tôda forma de 
"coletivistno", "monopólio" contraria a dignidade da pessoa humana. 

O Poder Público não é "senhor" dos indivíduos, nem "proprietário" 
dos indivíduos, dos recursos da nação, mas, exercendo função delegada, é 
"servo" da sociedade e mero Hadministrador" do erário público. 

Segue-se que, com relação aos indivíduos e às instituições livres, a ação 
dos podêres do Estado há de ser, por sua própria natureza, meramente 
"subsidiária e supletival", na medida em que sua intervenção se fizer ne
cessária para salvaguardar o ((bem comum". 

Se isto se há de exigir, em nome dos direitos humanos, em tôdas as 
atividades sociais, tanto mais imperioso se toma, no setor da EDUCAÇÃO, 
que interessa diretamente à "liberdade e a inviolabilidade da consciência"." 

Não se pode, pois, conceber, num regime democrático: li educação sem 
liberdade de opção". 

Se à família cabe escolher o gênero de Educação que prefere para seus 
filhos - (Declaração Universal dos Direitos do Homem, art. 26) - ao 
direito de escolha deve, ôbviam.ente, corresponder a "pluralidade de opções". 

O monopólio estatal, manifesto ou disfarçado, será, por conseguinte. 
contrário à liberdade de consciência proclamada, tambêm, na nossa Cons
tituição. 

N . B. - Monopólio dis farçado seria, por exemplo, reservar a gratuidade 
exclusivamente para os estabelecimentos oficiais. Nestes casos. 
rouba-se à familia pobre o direito de opção., Ora, escola "pú
blica" não é a que o govêrno impõe mas aquela que o "público" 
faz sua, pela livre escolha. 

Nem basta que o Estado dê a suas escolas O epíteto de "abertas para 
todos", se ela estiver fechada, por restrições pedagógicas, filosóficas ou re
ligiosas, à consciência da maioria. 

Esta é, em resumo, a filosofia do PLURALISMO ESCOLAR. O 
Estado deveria encaminhar os "recursos públicos" aos estabelecimentos aos 
quais o PúBLICO, isto é, as fanúlias, levam seus filhos. 

A livre emprêsa, por sua natureza, não poderá nunca prescindir da 
Hescola Jivr~", berço, fundamento e origem do "espírito democrático". 
Muito pelo contrário, deverá ampará-la e defendê-Ia, quando mais não fôsse 
pela garantia que a "educação livre" apresenta na preservação de um clima 
de franquias democráticas, condição de sobrevivência da própria empresa 
livre, em tôdas as demais atividades sociais. 

Em outros têrmos: "A LIVRE INICIATIVA" PREVALECE E 
AFASTA A INTERVENÇAO DO ESTADO. NA MEDIDA EM QUE 
DEFENDE E REALIZA OS OBJETIVOS DOS GRUPOS: ASSO-
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CIATIVO, PROFISSIONAL E FAMILIAR, SENDO QUE ESTI'; 
úLTIMO É BASE E PONTO DE PARTIDA DOS DEMAIS. 

Note-se que, sem "EDUCAÇÃO" sobrevém o estrangulamento tec
nológico da nação. Mas, sem "LIBERDADE DE EDUCAÇÃO" sofre
remos a paralização progressiva da democracia dinâmica. 

Qual será o problema dos problemas da "educação livre"? 
É, sem dúvida, o seu financiamento, Ü' equilíbrio econômico, a consti

tuição. de um patrimônio que lhe garanta "estabilidade no tempo", e "inde
pendência dos Podêres do Estado". 

Nestes têrmos fica delineada a responsabilidade da "livre cmprêsa", 
na salvaguarda da Democracia: CABE-LHE GARANTIR, COMO CON· 
DIÇÃO ESSENCIAL, A BASE ECONôMICA DA "LIVRE INICIA
TIV A NA EDUCAÇÃO". 

Isto poderá ser alcançado: 1) diretamente (pela criação de um fundo 
nacional) ; 2) ,indiretamente, empenhando tôda sua influência na obtenção 
de· leis que, através da distribuição proporcional do orçamento, pratiquem 
a justiça distributiva e preservem a liberdade de consciência, sem perda da 
igualdade de oportunidades de todos os cidadãos, permitindo-lhes escolher 
seus educadores sem maiores encargos econômicos, para os que optarem 
pela iniciativa part~cular. 

RESOLUÇÃO PROPOSTA AO CONSELHO INTERAMERICAN() 
DE COMÉRCIO E PRODUÇÃO 

. Proposta.- - Criar um Grupo de Ação do CICYP. 

Objetivo: - Estudar, dentro dos princípios de uma autêntica demo
cracia dinâmica, a 'colaboração eficaz da livre emprêsa com o ensino livre. 

N otanda: - A emprêsa democrática exige: "liberdade de 'iniciativa" 
e "competência profissional". 

Sem "educação" não há profissionais e técnicos competentes, seguin
do-se o "estrangulamento tecnológico e econômico" da nação. Sem "Li_ 
berdade- na Educação" não há mentalidade democrática no povo, morrendo 
a~.fixiada, aos poucos, a "livre iniciativa", uma vez submetidas as novas ge
rações ao monopólio do ensino estatal. Nessas condições o Estado se apre
senta, desde os bancos escolares, como: "Senhor" dos cidadãos e "Pro_ 
prietário" elos recursos púhlicos, quando 5en vcí-dadeiro papel é de ·'Servo 
do povo" e mero "administrador" 00 erário nacional. visando o "hem co
rntull" . 

-Advertência.: - Responsabilidade da cmprêsa. A livre emprêsa afas
ta a "ameaçadora intervenção do Estado", na medida em que, corajosa t' 

generosamente, se aplica a defender e até mesmo realizar os illterêsses (' 
objetivos dos grupos sociais --- família, profissão, associações culturais e 
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científicas etc. - entre os quais, tem prioridade formativa a Educação, 
. base e ponto de partida dos demais. 

Ass.essoria.: - O Grupo de Ação deverá ficar autorizado a constituir 
um grupo de assessôres, com função normativa. 

Execução: - O Grupo Executivo, formado pelo CICYP, deverá 
<lar andamento aos planos. 

A prudência e a seriedade no planejamento recomendam que não se 
multipliquem ou se introduzam novos planos sem que se consolid€.tn ou, 
no caso de fracasso, se abandonem os precedentes. 

-- .. ----- . 

ACREDITAMOS NA ESCOLA CRISTA? 

Que pergunta! - pensarão, sem dúvida, muitos de nossos leitores. 
E respond~ão que se os mestres cristãos não acreditassem na Escola Cris
tã, não teriam aceitado abraçar uma profissão que até êstes últimos anos 
us reduzisse, a êles e a suas famílias, a uma vida material em despropor
ção com a importância de seu compromisso para com a Nação; e era isso 
que o Ensino Oficial procurava recrutar ... 

Certamente! Mas todos nós sentimos bem que esta não é uma respos
ta verdadeira... Há algum tempo, pe,ssoas que se dizem e que são real w 

JIlente e profundamente nossas amigas nos criticaram por não "crermos vi
talmente" na Escola Cristã; e é preciso reconhecer bem que as cartas que 
recebemos no momento, que os ecos que nos chegam de tOOa parte, criam 
um estado de mal-estar nos mestres, mal-estar de dúvida, de incerteza sôbre 
a autenticidade da Escola Cristã... Não é, portanto, inutilmente que nos 
ateremos sôbre essa pergunta. 

Não pretendemos, nos limites destas poucas linhas, trazer uma respos
ta completa e definitiva. Além do mais, o problema é bastante grave para 
que cada um de nós, Ix)r si, na vida cotidiana, procure e traga uma respas 
ta a essa pergunta; bastante grave também, para que todos juntos retor
nemos, nos próximos meses, a êste assunto para tratá-lo em profundidade. 

Seja-nos permitido, no entanto, ressaltar alguns pontos que poderãf) 

ajudar a nossa reflexão. E por isso, gostaríamos, antes de tudo, apresen~ 
tar a pergunta sob outra forma: Q-uando dt:zemos que cremos na· Es.cola 
Cristã, cm que aft"nlw.m.os crcr? 

O certo é que não acreditamos numa Escola C~istã que seja finalida
úe. Não será êste o perigo que espreita todos aquêles que são admitidos 
numa instituição: considerá-la como finalidade em si, esquecendo que, em 
todos os casos, tant? na Igreja como no Estado, uma instituição não é 
;,(~não um meio a serviço de um fim? 



... 
Nio ~ Qa Eac:oIa Ctistl Imio ..... medido. .... que Mja um meio 

ele ,:wticipu na i ....... misaI.o da Ipj., ~ por tia aorito _ tal, na me.
\tida em que do. "'ia, pua OI batiudoo que ~ do -,1"",*, um rnoio de 
te tonsartnl cristk>s, vTYaIdo cano adultos 110 mundo lnI;I(\nno em plma 
noIl>ÇIo, na tn!!dKk em que ela _.., li cria~ (cu;" meio lamil;'! i 
poqco OU nu.lamo:ntc pmetndo pela fé) ......... /i.õonon>a. verdadeira, c não 
cari.;ata, de Cri_ .. ; RI. medida em que el& ..,ja ~ra eocu crianQos, cada vez 
,nai. numero6al na. 'ua dimttla. UIn IQtemunoo autentico, tapu de en<2-

Illinhf..Jas.sem netlbum oonattangimftlto e no nsptito total de ' \la ~
c;3a, pan • fé n ..... Cristo vindo "UlUllli ... • " ",undo, Rio par. limiti·\o), 
.... muito ao cO<IIrário pua OJOKIu.u-Io:lo seu acabamento lotai "JI(deito; 
na medida em 'I .... fõnabnmte ..... P*16qIlia." na cidadf, d .. seja N ..... boIo" 
" ferrntnto .•• , 

Sni que lÓdlI as etC>OIaI cr .... h, terl. que todoo DI mestrfS crist1<:>< 
"cria0 yitalmcntc" niuo 1 Nio d;,o "reaJiu.m iQo totalmente": sabe
mOI JObt;jlmtflle " quanto _ imperfeitos. Eatan:mos. porm" a <:aIui
nho dePa reaJi~? F .... fOf"Çllrno-no. pa", faur os adaplaç&t, ... mll_ 
dançu de mentalidade que iuo ui,,, de nós ~ 

Oh l «!tI""'"I" ....... mcnoI inco"fortávd afirmar hipOart..n>enle que 
cremos na EICCIIa CriJt1, r~ enxerga~ .. que iMo _ leva . •• 

M .... te .. Ig«~ MO OI bispo. eúimusem que .linal a üeoIa Cristi 
Htã ull"p' ...... ? E'; ;.o que li< dia na n:alidU. _ . 

Pennita __ rupox!ÕtT COIQ ...... ""In! pcf'J\Ir\U. : 8 " _ di4 • 
IgnjG f"1tI1ffÔ.Iu 'l"" I. f~ lU Ardo Cdl6N4, q ... ,'" M~III, qw' 
I> co. -,.,ac. llhI<Il 'd.u por6q_ .,'40 tillrap.>S$IIÔo.I, q_ / ..... lU .uli. 
I<l>0l,, OIi...itjJ<i, flLU~' ~<i' ....... s.<o.r .~~, r PenAnI<» 
'lU<: ;UQ n10 atingiria. ...-.lo • C'5I.rutuBÇl.o da.. instituic;õea que do iN .. 
tOOYimtntot e o'P"i~, ma. q..e o problema da aninlaçlo apostólicA 
dIII comunidades c:rÕ$llt, q..e O prol>lerna de evanplizaçio doo n>eÍolI 50-

cioI6gõeot toRlinuari ... existir. E oulras estrul.uras rnbtti,uirianl pg..a qt>C 
... mi!,taDtel prO&St:g\lissem no oeu l.atalho pd:a ICn:ja ..• 

O mesmo lOe di com • EIcob. Cri5tl; suas estn>turu podem e deftd, 
lItr ~ ~ _. aJiU. 

E#:, ... que, ào ..u.., tru confusio: nio C>"'mIOI .... atf\ll,,_ con· 
co' +', de urr. YQ por tõdat, da EoooIa Crist!, .... ~ .... pttma.. 
n(nci& .... Educaçio CrioU; e <'IWtmOs 5tmpre • toeno~ lItua fonnaçio 
de crilolloo adullO$ dc amanbi .• • 
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Venda de Objetos Sacros 

PE. FREI BOAVENTURA DA GANGI, O.F.M. Capo 

CONSULTA: É lícito aos clérigos e rellgíoso8, e 
em quais condições, comprar e 1Je!lder livros, velas, 
objeto<! de devoção, tanto nas igrejas e santuárío .• 
quanto em outro. lugare., como muitas vêze. .e ué 
praticar, e até com preços exagerados? 

E PROIBIDO aos clérigos e religiosos (câns. 142 e 592) o exercício do 
comércio e da indústria. E Pio XII estabeleceu para violadores des

sa proibição a excomunhão reservada de modo especial à Santa Sé (1). 
O comércio Clm, os objelo$ religWsos pode se t017_ IIegócio. Em si. 

os objetos de devoção podem ser velldidos por religisos à porta da casa re
ligWsa ao preço de compra; pode haver pequena compellsação pelas '<les
pesas as quctis comparadas elc. estão ligadas ta""U", à compra dêles. 
(2). 

Incorre àJ proibição de "egócio lucrativo, sem exc/uir objetos de devo
ção conto li'lHOS sacros~ i-magetz.s sagradas) nwdalhaüJ qualqu.er coisa com
prada com int.,.ção de velldê-la mais caro aos fiéis (3). 

Para que se verifique o conceito de atrvidade comercial, proibida aos 
clérigos e aos religiosos, devem existir quatro condições enumeradas pelos 
canonistas e moralistas: 

a) que se compre e se vellda; 
b) que se venda se", transformação; 
c) que se vetuJa mais caro~' 
d) intenção de vender mais ca.ro SC'1n tra.11S'formação da coisa comprada 

(4) . 

{1) Decreto Pluribus da Bag. Congr. do Concilio, de 22 de março de 1950; A.A·S., 
1950, p. 330. 

(2) SCHAEF'ER - De ReUglosis, 1947, n., 1078. 
(3) M. A CORONATÀ - Institutiones inria canonici, IV, 1955, n.0 2179. 
(4) GENICOT-SALSMANS - Theologla Moralls, II, 1942, n.' 3'1. 
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Do rneol1lo modo, para 'lu, se v .. ifi'l"" o =ilo de ol>wt<Jd~ ;.,.Ivs-
1r;"I, proibi<b. o;\.o.-""""'a forma ao. cl'cigo. e aos r.lig;0501, quatro condi
~~ devem exiMir: 

~) que se CQlnprc a matécia-prima; 
b) q\\e .'ta .. ja tran.fonmda. prcvalnltemente com o eoncu ...... de 

operário. contratados e pagos; 
r) '1"0 o produto .. ja vendido a pre<;o Uloi, .I.Y~ do .imple. eustu 

da "~,t.cia-I'rim., ri> mão-de-obra, do gasto de "",quinaria • de 
outras des~> de modo 'Iue fique um certo I"ero il"ra o gerente; 

d) que a matiria"pr i",. seja comprada. e os operários .. ja". contrata
dos 1"'10 ge,..,nle «0\, a finalidade (I. o produto .or '·endidQ rotl, 
luno_ 

TudQ isso se dffluz da doutrim CQln",,, 
Dês .. modo .. ria eomércie> proibido comprar liv",", velas. ohjetos d. 

devo.,ão, pnra vend';-I", com ""'lotação de pm;o e ",,"ante> com lucro. 
Não pode ju.tificar-$e a mojora<;ão de Prc<;o como cOOlpensaçãe> da obra 
c-mpr<:gada 1"'1e> clérigo" Ttligio!IQ na vend •. j5 que é prOpriamente" lucro, 
""mo comlle1";.~ã" da obra """00.1 do comerciante, que no rlireiio natnTllI 
justifica a majoraçio do preço na venda """ .. reia), " a Igreja prGibe ex· 
p~e"te aos clérigos e relig~ prorurar n 1""'0 "uma tal atividade . 

~ria atividade induSlrial proibida : 
I) Comprar. ,nato,i.-pr;ma par:l faLritar terÇO> • objeto, do devo

çlo COln e> cmprêgo de operirios a~br",do", p.ln vendé-kIs co", 

lucro. isto ~. a preço SUI)trior ~o custe> da ~th;;" do gasto d~ in.· 
In,u .. ntos, da mlio-de-obn e d. o .. tr .. despul.S "~rias; 

2) Imprimir li,.,."", revistas etc. de autores e>lr:1nho •. prevalentemrnte 
c,"" O concurso d. operârios l$$.llariados, e vendê_los com lucro, 
isto é. a pre<;e> superior :10 c,,",o <b. tnlo-d.-ob ..... do uso de maqu; · 
naria. da roo"peno:><:;'io d"" auto,..,. ~ <1.,. "tUras d .. po::~as nece~. 
"ri.s. 

Tai. atividades nio !""Iem .. r exe",i<.!:u por dorigos e roli~, ... 1"" 
.. pecial flC\,ldade da Saul-a Sê que dispen .. da can. 142 . 

Não", fita livr. da exrotlmnhão e d .. (>l,tras pc" ... pelo lato di: que. 
"O e;<."icio da atividade comercial ou ind"stri31. O clérigo 'enha tiM pr<:
jni.., • I"'roido muito dinb<:ire>. por incap,cid.>de ou inexperiência próprio 
\)\I por cirCU"$Iô"cia, eolltr.iria •. A Igreja não proíbe e MO pu". " ganl>o 
do clêrigo, "' ••• ali,';d.<Io.:, p ..... indindo do Io><:ro <>li do prejui..,. fule pl"<'_ 
ju'''' <:<:01\,;",i"" .. ria I"<>$umiyclme"," um ca$ligo de D.u.. ao '1""1 '" 
a<:r~"ta o ta5ligo da Igreja_ Ma. '" 0$.., comerciante. que perde, [õsse 
eventualmente "m reli~io"" mcre"e uIna ulterior puni,ão .. O prej"iu. 
tro"xer dano à ,..,Iilliio • eon'pI'OO,eter """. 'llpcrior •• e os outros religio_ 
.." (d. cãn . 536). 

Igualmente n~o ;",nta do p(Cado e d .. penu ..:le.;,;.,I""" o (ai" de que 
" ctodg" oxo«;~ tais 3Ii,·i<l.,d", CO", ah.'II>llIla retida" co",.",i,l. não I .... ,,· 
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dando a ninguém nem causando outros danos. Para eventuais fraudes e 
outros danos são previstas mais ainda outras penas no cân. 2354: O clérigo 
qu.e ÚtC01TC 'no delito de usura.s ra.pina, furto detennin.a·do ou úldetenninado 
em coüa 1m{:/~to 1totáruels será punido pelo tribunal eclesiásticos sujeito a 
penas dl:versa,s como penitência, censura, privação do ofício e benefício I 
dignUade e, contor-me o -caso, até com a deposição. 

Nem se justifica pelo fato de que o lucro vai para a Igreja e os po
IIres. A Igreja recusa tais oferecimentos por parte do. clérigo desobediente. 

Não é proibido, peto contrário, comprar livros e objetos de devoção 
como terços, velas etc., ou ainda fabricá-los com o concurso de emprega
dos, para revendê-los a preço de custo, isto é, sem lucro algum, mas com 
fins de apostolado e para difundir a piedade e a devoção. 

Esta atividade religiosa e caritativa, todavia, não deve ser exercida em 
pequena proporção e ocasionalmente e na falta de pessoas leigas capazes. 

Quem exerce uma tal atividade mostrar-se-á pronto em satisfazer com 
caridade aos piedosos pedidos dos fiéis, mas não os solicitará para que com
prem. Os clérigos e religiosos, ainda, se efetivamente não tiverem fins lu· 
crativos, ficarão satisfeitos quando outrem desempenhar juntamente com 
êles a mesma- atividade como obra de apostolado e de caridade. A carida
de, de fato, não pretende ser exclusiva e não tem monopólios. Carilas 11011 

oe'lnulatur, no'/1 agit perpcram, na1/- est ambitio;sll., 1wn quaerit qual? sua 
,,""'nl ... (5). 

Pelo contrário esforçar-se-ão para que outros satisfaçam à piedade 
cios fiéis, a fim de que êles mais livre e propositalmente possam atender à 
caridade espiritual, à oração, à administração dos sacramentos, ao estudo 
e às outras- obras, 'sem perigo ou aparência alguma de atividade lucrativa 
proibida. 

Se fór possível, portanto, cuidarão para que perto da igreja alguma 
pessoa leiga, não sujeita à proibição do cân. 142, venda tais objetos, mesmo 
percebendo um lucro honesto, que não é proibido aos leigos (6). 

Aos fiéis que pedem velas para acender no altar, terços, medalhas etc., 
u clérigo ou religioso poderá indicar e também exigir (7) o preço de custo 
de tais objetos; nunca mais e somente o preço de custo poderá ser indicado 
em público com letreiros. 

Por preço de custo deve-se entender aquilo que foi efetivamente gas
to na compra, no transporte e em outras despesas necessárias. 

Pela doug-ina dos moralistas e canonistas não é permitido comprar 
os ditos objet6s em atacado e com preço mais baixo para revendê-los a um 
preço unitário mais alto no varejo, como fazem os comerciantes. O lucro 
arrecadado, no caso, seria fruto da atividade estritamente comercial. 

(5) I Cor 13, 4M 5. 
(6) O art. 604 do Sínodo Romano de 1960 determina: É proibido vender, na~ 

igrejas e oratórios, nas sacristias e à entrada dos lugares sagrados, velas. 
imagens, terços, livros e outros objetos religiosos. 

(7) Salvo as leis especiais de cada instituto reUgioso que proíbem de exigir es
tritamente o preço. 
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N~ CIlOUtiltti "po ~ ,.,.. li ~ • lr6 cDMheM> ,.~_ 

ditll,." H" dirigo CO"',,", ~ __ t<'CC" ~"" lõb .. oI ',h.k "" ",..udor 
, w...u "w, jlU/(} wlor, ,arq-.., /I Itocro ~ ... d. do<I(lo (8). :ENtr. I .... • 
lo, IO ........ S. wrtIll4riro clHllbcio 11 Iwl di",;" .. ifio "" ""'fl1, pr.n-..u 
'1",,"'/0 " dlrigo ",",p", .... "..411<1. qlllllOl~ (alando), f'G"" .",.,;. " 
.-rjo (9) . 

TO<b.;, .... o nlaior prfIÇ(I da Yfl><Ia.c> nnojo oene • .>-"/, para_ 
pe .... r nent .... ia pmju, por uemplo, algulll ter<;0I numa cftu. quantidade. 
p&mee+mt lIlo ... nqIXia<;io. Poi. rI10 pode ..,.. obrigado O dmso • re
por de IW dinheiro .... di fUlJoo.ta. ~ clt !diriJo e de põcdade; ma,o. 
_~. nIo ptr«be, IlItro . 

lI\c;ito me panU, &IIICI, Ie o maior pm;o ..... ;..e ..... U>i'opc:nsar 
"'IuêIes objel05 que aio cbdoI comG ~c ..,. fiN que RIo ofbo::m. 
retribulç1o. N_ tuO, real..-te, tu....,·;. /I lucro que compem.a por ..... 
h'O meio • bencfiâ:ncia, .. qUlI, Ini'" compensada, oeIoIatia de !ler bendi
rincia, e /I doador nlo teria "'ais perante Deus /I mc!"«il1lenlO <t. libenli_ 
dode lR1uita . 

O dttOOnto conJttcial, concedido !lO compnodor "" «Impnl, pa.....,·me 
poMII conai<Icnr ..... oontedido ai,....... "'"- .... vista da ~ OU da Igro
;a. NIo leria. porunto •• tmdadc ........ c:i&I a ..encIa to pm;o i-." ~ 
1I>l<10 ~ra ti " dtsaxrto . 

Nu .. o 0..:.:..10 fiH' <XI<IOIldido ao dtriro .... quuIIo ,umdedui ha-
bituai. _ '"'" OllU'o)J .c ... odedor<s, .. ria lucro .... , .. ,.,;.[ proibido pdo 
<in . 142. 

a ljeito attitar um:I oferta para • igTeja e para .. <lIlnJ piai, superior 
:10 prco;o. quando IÓI" d&da lMm>cnte pelos fim, e um • c:onocib>cia clt 
flUI' Unia oluta e n10 d~ papr o prOlÇO. Mas n10 lo: pode ai". _ 
olorto. fUperio ...... (:Oi. no col"u&cio, o te ainda ui", uma olena (olena 
lim~lada, no caso) ... perior ao prIlÇO corrtntt. c::U-K ainda no PI"""i0 ua
cer-do, 'Iuc ~ ~ícito • todo. .. homens pelo diroito n&lural • que, prati
cado pela0 cJmp. exandrJi,.. rn'l'flnOrltc o v->. 

Ao. liéiI que pedmI qIWIto dcotcm, dew: ocr in&ado O prt'I;O "" 
custo, • rIJo maQ. Pude ... c:xorur .. f iéis p"'" que 6o!en Im.. • <SpO<Iti
_. uma oferu. ,. il'l'ja. di.....oo 'I .... Of OUlfOll a.t....-..m da. m;.is 
no preço de C\t&IO. Mas ~ ~ que OI fiéil formem a COOIK .... "ia de 
dar o que fÓl" mai, corno ofena liyro e ..po<ttâJ\ea. ~ f;"lItm <>eno. "" que , 
o ~rigo ou rdigioso ficar! igufll,nenlo satisfeito lo: lhe fÓl". dadoo oO.nonte 
"pl"OlljO do custo . 

I'a .... exami .... r lo: • intençio dos clérigos. dot rdigiolot q .... vendem 
HyfOll OU ob;et.>s ~ deYOçlo é .. ta OU Rio. isto ~, '" mira ao .poeonhodo 
r. .. . cli,ao. OU ao flltf<). faça ... I hip6lcto 'I"" ~ \cipI, com .. doe
Yidu ptanliu do pooto de Yiota ~ • rdiciofo, fiq_ lHOode>wSo OI' 
,'-_ objetos. q_ CONtituom uma (:(ld(:Ot ,b>áa. Se ao db"ico .". 

") _ .... _. __ o .. _ •• -'anIo ......... M',.' .. . 
") O~~ _ ........ .. n.. ltQ, 'u ...... . 



y'ENDA DE OBJETOS SACROS 569 

religioso não agradar, procurando obstacular os concorrentes, sua inten
ção é obter lucro, é portanto condenável. Se não lhe desagradar, sua in-, 
tenção é reta (10). 

Não é proibido vender : 
a) livros compostos pelos religiosos da mesma Religião, ainda que im

pressos com obra de assalariados, ou tipografias estranhas, ou edi
tados por outros; 

b) livros compostos por outros, mas impressos com a obra material 
dos próprios religiosos (11); 

c) objetos de devoção fabricados com a obra material dos próprios 
religiosos . 

Nos supraditos casos o proveito é fruto da atividade dos religiosos, 
portanto lícito, assim como é lícito ao clérigo secular vender os produtos 
e os frutos do trabalho próprio e de seus familiares. Os religiosos da 
mesma Religião constituem uma única e grande familia, e portanto con
forme cãn. 142 o trabalho e a atividade de a1gnns dêles são considerados 
como atividades da família. 

Concluo com O art. 83 do Slnodo Romano de 1960: Os clérigos e 
religiosos evóte". tudo que não convenha a seu estado de vida, !,sto é, tudo 
que visse lucro (12), comércio, negócios, mercadoria, emolwnentos eleva
dos. Usem de tôda prlldência com «quê/es que prometem presta:r serviços 
Otl dar attXf.lios, mas em condições não costu-meiras ou ObSC'ttrC4f ou aiV1dat 
demasiadamente lucrativas. 

00) BONAVENTllRA DA OANOI, P.Pr., O.F.M.Cap. - Oblerlci e RellglooI e 
"tlivilà aIberghlera, em "Palestra dei Clero", 1961, pp. 211-17. n.' 4. 

(1.1) E proibido, como atividade industrial, vender livros compostos po< estranhos 
à Religião e impressos com o concurso de operários assalarIados. OOYENECH. 
Questiones canonfcae de fure Rellgfosorum, Napoll, l. 1954. pp. 38-40; BO
NAVENTURA DA GANOI, P.Fr., Gesllone di 'Ipografla da parte dei Clero, 
em "Palestra deI Clero", 1959, p. 221. 

(12) Portanto, também a aparência de lucro. 

Com tôda a ra.ao alguém notou que o médico pode tratar do., 
seus enfermos sem que êle próprio goze saúde. Porém, para curar 
almas, é mls!er que o médico delas tenha a alma sã, porque, neste 
caso, dá alguma coisa de sl mesmo. Os homens t~m o direito de ser 
exigentes para com aquêle que manifesta a pretensão de 08 ensinar a 
Teformarem-se . .. 

O Cristianismo propagou-se, menos por freqi1.entes e longas dls
""SSÕ68, que pelO 63petáculo dos costwmeo cristãos, tão opostos ao 
egolllmo, à InjlUtf9a e à oorrup(}6.o dos pagaoo. 

(DOM CHAtlTAaD - em .& .4Im.a de 'hda A,eRoIadO) 



UM ENCONTRO DIFERENTE 

Do dia 7 a 10 de julho, no Lkru Sagrado Cora<;lo, São Paulo ... 
Sim, já n10 é oonho. ma. uma ,ealidlode. o tneOntro dos $(:",ina,i.t.$ 

maiores, int • ..., ... dos pelas v~~. sob a orienl .... l o do Pe . Olimpio Fe,
<tira, S. D .S . . nosso ",.i.ltIIle e Dirotor do Depa'tamtnto Vocaci<mal Sa
I •• ia"o. 

Fruto do des.j" que todo. os se",ina<i'laI lêm, de uma vivencia "de· 
.ial, de uma P>.$tOTaI de <onjunto mais seot;';a. Não queremns ma;. pala
vras, mas viver o ",andato do Senhor " coocret,,: Amar... ....1> verbo er 
li~g .... sed opere .r ",.irare. 

Nesle ['ri",eiro .,lCQntro do [)q>artametlto Vocacio"al Se,,,iua<ist;cu. 
tomaram pane 36 ele""ntos do: 10 difer.nte, orden., congreg .... õts e dem 
oecular . Vi«am representant .. de Viamlio, 510 Paulo, Tietê, Taubat~, 
Vind.monhangaba, Lo,e".., BOh'catu, Apar ... ida, Belo Hori zonte . 

Foi um banho de ""idade . Pe,oebenlos eomn ê bon, amar-nOS: In.
""Iho.udo " sofre ndo juntos, lutando corno im'ãos num me. mO ideal. A 
mi .sa e ora<;~ nu'" .,; coração, coo\lo nos uniam ! At~ o shO'N da despedi
da. onde alegria. hibitos .., mistu,ar;un, nos falou de união . 

~brcaram COm sua PT""no;a, apoio e otimiSmo: Côn.go Mário Cur","', 
f li...,lor da!) Voc;o.~ Pr.""",.trat.""" •• _ Pe. Geraldo ~retti, Diretor 
do Centro Vocaeional da Consolala e das R ... i"as "Sei""':", Missi""árias"' 
" "Brasil Missiolli.rio", _ Pe. Vicente Maxirnovich, Direto, das Vaca
~~ na Pretazi. de Enca rnadon • dos radres do Ve<bo Divino, _ Pe. 
Er~to Ilolf. Rei tor <.lo TeoIogado Camiliano, S10 Paulo, - p", Jose 
.. \raújo Santos, Diretor das VOC;O.,Õ .. dos Pulr.,. da Sant~ Cn,~, _ Pe. 
Fabi.no Kachc1. Diretor do Centro Vocaei",,~1 do V~rbo Divino. 

NDS$O $(:nl ido "obrigado" por êste tesl~m"nho de unidade e «>n
fi~nça . 

TEMAS, - Situa,50 do Padre no n",s;1 e causa0 <le sua «eU!""; 
SoI1l(õos dada. alé boje ao problema v.xaciom! ; _ Posição do Se.ni",,
,·iSla diante do problema yocaeioll31; _ Equipes VOI:aCionai ,. 

<n le",a. ~r.", c>lplanados em conlcr';nô~. e a .eguir havia d.balu . 

CONFERENCISTAS: - Frei F ... ".,i""" l.<:rpargneur, o .r., Diretor 
do Curso de rastoral d. CRll; _ Frei Ma"""lo M. Gome •• O.F.M., Diretor 
,lo Secrelariado Voc:a6oual Frart<:;=no: - Pe. O<:I,lio Onofre, CSS.R., 
Di",\or do Depo.rwnenlo VocaeiOl\.lI da eRB. 
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FREI LERPARGNEUR. ~ Padre define-se pelo Sacrifício, sendo em 
primeiro lugar de si mesmó. É ~ncdiádor: traz· o Cristo à terra e aproxima 
os homens de Deus. Reconcilia os homens com Deus e os homens entre si. 
Humaniza, evangeliza, sacramentaliza. 

Sacerdócio: - Um é Sacerdote: Cristo. - Todos são sacerdotes: 
povo de Deus. - Alguns são sacerdotes: sacerdócio ministerial. 

- Sacerdócio é para salvar o mundo. Por isso, decaiu quando deu 
maior importância a si próprio e não à Igreja. 

- Há um desafio entre o mundo e a Igreja, a que ninguém respon
de. Povo quer materializar a religião. - Igreja quer alienar o homem 
da terra. --1 Responder com a mensagem dos Padres Operários: integrar
·se no mundo, amar e salvá-lo como êle é. 

- Uma das maiores, senão a maior causa da falta de padres, é ° afas
tamento da Igreja: se a Igreja se preocupar com o povo, o povo se preo
cupará com a Igreja. - Outras causas: subdesenvolvimento econômico, 
social, religioso, poucos testemunhos de sacerdotes autênticos, falta de per
severança nos seminários, pombalismo (causa histórica). 

FREI MARCELO. - Trouxe-nos a história vocaciol1al (cf. Vocalioll 
Sacerdotale, março 1960, La Pastorale des Vocation:; dalls I'Église, p. 71, 
Uaymond Izard). 

- Hist6nh Vocacional 1/0 Brasil. Distinguiu, antes, três períodos no 
trabalho vocacional: 1) Simples aceitação ao Sacerdócio, sem culdvo vo
ca.cional; 2) Confrarias que se preocupam em rezar e ajudar econômica
mente; 3) Informação a um povo subinstruído religiosamente; 4) Pasto
ral de conjunto. 

Brasil Colônia.: simples aceitação; vocações mais portuguêsas do que 
nacionais, dada a dificuldade .dos estudos secundários. 

Brasil ImPério: simples aceitação; pouquíssimo clero; povo subins
truído. (E se vinham padres prontos de Portugal, para que recrutamento?) 

Bras'i/, República: com uma maior liberdade religiosa, inicia-se uma 
ascensão no trabalho vocacionul. Contudo, limita-se ainda a uma simples 
aceitação e recebe-se ainda padres estrangeiros para suprir a deficiência 
nacional. 

A Segunda Guerra mundial estanca a entrada de clero estrangeiro. 
Preocupam-se por isso com um trabalho mais profundo para recrutamento 
de clero nacional. 

Surge a literatura e tentativas de soluções ,rocacionais. 

Marcam época; 1941 - aparecimento da REn COm fílulas voca-
cionais. 

1949 - I Congresso nacional de Vocações na 
Bahia; 

1956 - II Congresso nacional de Vocações em 
São Paulo; 
Secretariado Vocacional da CNBB; 
Departamento Vocacional da CRB. 
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CuBOS eaptcialitados para R«fUta~ Votacionais; " _...,tariados 
V(l(2(;ionai. t <l:Crulado .. ., tin muitas ónlcns, congrqp.o;6eo t dioo:cxa; ru
mando firmes para uma Pastonl de-conjunto •.. 

E OI seminariSl.a$? _ Em vários -d...,uloa de <kbates definiu-se a 
noo.sa po$içi,,: entrar na P ... toral de eonjunlo, engajar_se no plano n3cio
na! vocacional a lraçar_se em Morungabo. (17 a 25 Ik julho), do qual mui-
10 esperamos . Trabalho moc"'lO dos seminaristas: escudo e vivêoda <k 
pr<Ipria. voeaçlo, tnbalho pastonJ, quanto »055;",,1 _ wviço atual para 
li 19n:ja - treino para " futuro aposu>Jado. 

PADRE ONOFRE. - Falou-nos <b.s possíveis ooI~ para. o fIT&
blmla VOC3cion3J: - Pad<a eslr.o.nge;ros (soIuo;lo de erncrgincia, Mo ~ 
linitiva); _ Apostolado "';10 (mas Po nteeIoSárioo ... padrN para diri
gid .. • ): _ Mai~ l'U>dimenlO dos oacmIotes C rdigõoso& atuais: _ Att
"",nto rápido e vigoroso de bons ~otcs t rdigiD6Ol. 

Pr<>pÔS-ooo = oeguida as etapas q~ a Pa$toral de conjunto prd:en
de adotar, pua. soIuç1o do problema vor.acioru..I: _ formaçlo da '-'ta
tid:ade vocacional em lodo " pais; - desptrtar t cultivar "gtnnen da _ 
eaçlo pda propaganda e mótodos de .. leçlo t eult;yo; _ cultivo pOi5t&
no.. da vooaç!o: - vivencia da vocação pelos ~dotes t rdig;oeos. R_ 
P<'Ita interna., txtema à ~. 

EQUIPES. - No ultimo dia, ai .... da CO<If.rência do Pe. 0..01 ... _ tift
moe • apmoentaçio de várias Equipes de &.. (E.B.). Notou-te " _ 
sia.vno e trabalho desbravador dos scminaristu 1>0 campo vocac:ional. Em 
todos os lmIiuárioo dos participantes havia" fooo ~. Constata
l1lO3 a exi.tincia de 23 "'Iuipes \IOCIIcionaia de base no B~il e 18 no. QU_ 
I,..". ~_ da Arntrica do Sul. . 

- DiscuDmos ..... oeguida: I ) principios, 2) obje1iVOl; 3) arpã
.ação do Departamento VocacionaI Saninaristieo. 

1) - Pri!<d."ws: a<Iotamos os do USMAS-I: _ exigência da 
unidade e eternidade do &:><:ffdócio de Cristo; _ exigência do Corpo MI,.. 
t;co de Cri51o; - exigência. do momento histórico da II"'ja; - ~ 
.:ia da Igreja no B~il (Pastoral do: COIljunto) ; _ Uligálcia da _ 
posiçlo de jU"l:ntude sagrada e espo:rança da. II"'ja, .. oervic;o do poom de 
o.:uo; _ rociabilidade: exigência bio\6gi<::a, intcle<1ual, religiosa (foi,..,...,.· 
~."tado f'OT 00.). 

2) _ Obj.liwr: uniio (une-se mais com o t .... baIho do quo: «m 
palavru;); - tnr.bo.lho interno ("'tudo e vivincia da própria ~);_ 
lrabalho U!erno (tanto no """,,inino como fou em conjunto, ..... li .. ".", 
o apêlo da Ign:ja>.. 

3) - OrganWf~: Equipes de Base, existentH tm Qda eo:mi
nirio; -< DcpartamOllto Rt-giooaJ (unílo das Equipes de Base da ~ 
~gil,,); Coordenação r=innal; _ Perspectiva Lat;"""Anltricano.. 

Coordenaçlo nacional é provioório. . Foram indi<:adns os mnnbr09 da 
coordOlla,ão do Departamento .Yooacional do MUSSi' _ ESVA _ 
USMAS·2. 
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ATIVIDADES, - Desper-tar E.B. "OS seminários em que não e>cistem; 
- encaminhar os departamentos regionais; - preparar um encontro na
cional; - promover cursos de Teologia e Pastoral Vocaciona! regionais. 

(Anota.ç.6es do Clérigo Luiz PelWler, M.J., peJa Eq,uipe de 
Coordenaçâo) 

CONFER1!:NCIAS DOUTRINÁRIAS E ESpmITUAIS 
EM DISCOS 

Para suprir a possível falta de conferencistas ou de obras e revistas, 
o Centro Nacional de Vocações da França organizou conferências em 
discos em francês, com 30,33 rotações. A primeira série, cujos teores abai
xo expomos, é para religiosas que não receberam uma formação doutrinai 
superior. As co.nferências de gra1l superior, a sair ainda, serão para as que· 
já estão mais iniciadas nas disciplinas intelectuais (profcssôras, por exem
pIo) ou já familiarizadas com a teologia ou espiritualidade. 

Para O aproveitamento do sistema é necessário um trabalho de pro
funda reflexão, de pennuta e mesmo de exame particular. Para favorecer 
tal exercício pessoa! e comunitário, cada disco é acompanhado de uma ficha 
de reflexão que propõe , 

- apresentação da conferência, 
- referências bíblicas que podem servir para tema de meditação, 
- uma questão para um trabalho em comum, 
- um texto para um exame particular. 

Relação dos assuntos 

- Mlstérlos cristãos e ano utúrglco - Mons. Jenny 
- Formaoão clowtrinária: o Cristo - Abbé Saudreau 
- Vida religiosa e espiritual - Mons. GarTone •••• 
- Vida religiosa e elSpiTitual - Pe. Bro ...••••.•• 
- Educação espiritual e a alma religtosa - Pe. 

Ravler ......................................... . 
- Rezemos com a Blblla - Mons. Tamisler ..••... 
- As religiosas c as mlssoos - Pc. Plh,am •.•.•.••• 
- Mansidão - Mons. Garrone ................... . 
- Os sacramentos nos desígnios de Deus - Pe. 

10 con.terOncias 
6 " 
4 " 
2 " 

8 
4 
2 
4 

" 

" 
» 

Roguet ......................................... 10 
" 
" 

Cada disco custa 17 francos com o porte. Informações e sede '. 
CENTRE NATIONAL DES VOCATIONS 

19, rue de Varenne - PARIS 7e. 

Em geral cada disco traz duas conferências. Uma coleção comporta 
diversos assuntos e custa mais barato. A entrega é feita mais ou menos 
dentro de um mês. 

N. da R. - Caso a idéia venha a encontrar no 
Brasil bastante aceltaç4o, a CRB-Nactonal de bom 
grado se dlsplJe desde já a estudar a vlabllldade de 
um aposto!aclo semelhante em nosso melo. 



CRB·Nadonal - s,.ud:\mos com muito emusia.smo a rcton\3da de 
at;vidadts da CRB-PR ~ aprQ(l1tamos .. pala.~r ... de 50u nóvo PTtsidente, 
Frei Agostinho, p;ora qut não sOm.nt~ 05 religiosa. do Par ... "á mas do todo 
O Brasil.., possam dcliciar com ........... "sagorn .. sob O título d. AS RE
LIGIOSAS PERANTE A llPOCA PRESENTE. 

Ttm<>s a W"f" de 1Iiwr "'''"0 ipoca cOMciJilU, .... ' '1"" O Ig"", l{xIo 
st ""opã. H"'" rnowrÕl>. Soam aMda aos HOSSO' ouvidor os ocos d. 
JaJfo XXlll. qHa~do (Dn""CO o C",,&;o ECHmI"Í<O. pora propor d Igrl' 
fo rll CNlo H"'" rrvila/WI{ão Ik INU .... ..wros. semd'IMIU ao '1'" ."". 
d, ,, "0 C.llá ... lo ri. 1 ..... 111 ..... .... '1'" ° Elp!ri,o Sa"'o reM"""" o 'at. 
da ItrnI. I,.""s'"""",,,do "um i~S/oull aquller 1r1/fJ>#f<S, qUI fora ... iNÇa' 
poli" d. compu.llder IJ/go dos Irll Q"OI da. pade"', pr.gtJ(ÕI> d, CNlo ... 
Fulo " ',<eU,IUII. t.16 U writ:<l>JUIo "" 'P«« p!lr 'I'" f<UMIHDS, <f"",,<io 
o EspJrilo SalOIO. d. ,,,odo lodo parl;'''I .... anis'. ,} Igr.jo, para '1w~ "I<S 
"",,,,bros .. j"", lodos oulros NCNlos~. I , <"mo ~II. IOT6ú d. umIMarI •• 
'lu, ilumine", • tIIroia", pelo es .... pkJ • p. 1o.s ohro.<. 'I'" propa{J"'"'' o 
E""".q.llw fOr .. " ... vUta. tIIui nüc", c""",,, a I.... que s. propaga. "'" 
IrftKU ... 

S. o r'''''''''fão. 'I'" " Elplr:lo S""lo oPlnl .... Igreja, rlew alingir 
" lodol o. h",,, ... s, i claTO 'In" deua r,"""",do não podem prescilldir as 
rtligiosas. os .s~{j",s de Cmlo. 4'JndlJS q~e d. ",odo "'oú l"'ill<O COIII
/'ro .... ,""' ..... '. o Itr-Ih. s. ,", Ih""/u. A""i>l(/o. pois, <lO "Pilo do Co"dlio 
Ec"milliro • • ..,orto àl rc/í{Jioslu " rtvilaJislN'.m·.." " qUI q" .... di~er. IIN'
tlor-sc "",i, " ""U"",us A'I,,<I~ o a- pr""'lur_ (id. I.dad. , "". IH~' 
IIIor oiHrlo, lonl<lT_lt C ..... 'o. NerifflfkllT'_ .. N . . • S.m usa, ... lIOt"'fdo .st'" 
rill«1/. iHl,liI op.kJr prirn 6h ... s dI apOSlolado. i"",1/ '1 ........ r_,ào, in,;_ 
,i/ '1u<Ter rrminnÍ#ar. pois ";"g"! '" dá o ql<e "ÕI> ' em .. . 

S. os uligiosos oN":r'm o oNlo do Coocllio E<lf.tMI>ko . . . s* o (OI ... 
ae/jt:4rlnl ffl< l1Ia viM prMic ... . . ' s/OM .. 'lo qM' .. ru","",80 tspiriwa/. 
d o ." rcslri~girá ;'nlr. ql>(/lro "'~ros i . ~ ..... .. aso r.lig:oJa ... ""li hawr6 
J. ImIlShorllor . infl". "çiar 'lO ""m.ril{ào d. UX!OI os _bror do 1{J"",. 
J)CSGp"rctoriio mlÕl> OI ,,,"sq,,in',,u i'''tr;JJ'' IN1"'NOl, para dM Iw!J'IT 11 

- ··M.>4/J1} .... d. Cmlo N, I/lU I Co.~g"'{filr Iodos os IrtnIUtU IIn'" 16 "ben/,o. 
T"m,lY-se·/Í <ol<llÍ"'r;" do ,,,,,,,tIS d. di/oi"" O -Rmo d. "Crislo·. PN as 
'·cügio",. ·ie".", .. r o,,,,ilíans do CLtro ... T#lldo~. 'O>I.ei"',;'" do tltado 
",,,ai d" Igreja, u;"II"ém M d. "'!J'IT-S' Q.o,. .. m N ..... SWft6riO· "gumio as 
pr6~ri41 {>Ouibili4OOu • •• plriM do CDn!J".gc.Cilo. pois como PaukJ VI dis .. 
o ..... g.raI d. <erlo orrlnn .. Iigioso, N S' a casa 1S1;"1r a ...-der • ... "" ... -4 . 
d~ lodos Or .... .;01 para u'ir/lOT o i""Wio". 

P." . ap.kJ ao aposlo/lJdO. 'I""''' ' ''·S<Ir 'lu' dwe u r ftorl.ooo ufItCNdo 
t • • rplrilo da 'Otlgrt!J4fM, q ... O 1 .. "JOOor, .. "",rodo p.kJ Espfrilo Srmlo. 
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quiS! dar a quem. desefasse abraçá-la. Confornlm"-se com as at-itudes dos 
f1mdadores dos illstit1{tos~ creio que será o melhor meio de anuir aOt,s in.
~ütentes apelos de rettova.ção~ que o Cotzcílio Ecumênico propõe a tôda· 
Igreja,. E as religiosas, cônscias de sua tmssão, vivificadas por 'uma esp-i
ritualidade autênt-ica, serão tmnbé11't missiQnárias autênticas, quer em terras 
de müsão, qu.er trabalhando em, paróquias, quer e1n. visitas domir:iliares, 
quer c·m, estabelecimentos de educação, quer num hospital, quer fechadas 
Jtu~n '1Jloste-i'ro, como Santa Terezinha do Mentno Jesus. Sc'm sair .dos 
portais do co "vento, foi u.ma alma. tôda apostólica, merecel!do o título de 
(( Padroeira das Missõe~n. 

Vivam.os, pois, a época presente. TOilU!mos consciêl1ciq da obra· do 
I'spirito Santo pelo Concílio Ec..nzênico. 

PE. FREI AGOSTINHO DE CAPINZAL, O.F.M.Cap. 
Presidente da CRB do Paraná 

.• Depois de vários conta.tos entre responsáveis pelas vocações, rea
liz01<-se em. M oruugaba, São· Paulo, de 18 a 27 de julho passado, sob 
a presidência do Sr. D. Orlando Chaves, DD. Arcebispo de Cuiabá, a 
REUNIAO DOS DIRIGENTES DO APOSTOLADO VOCA
CIONAL DO BRASIL, convocada pelo Departamento da"", Vocações 
da CRB e ofki<úÍ.f:ada pelo SNVS da CNBB. 

Em número de 67, part-iâpayam padres de ambos os cleros, ~'r-
1nãos e 1:rmãs, provenientes de quase todos os estct:los do Bra»il, além 
de 3 leigos do Clube Serra e 1 diácono representando as Eq,,:pes Vo
cacionais< dos Se11vinári.fJs e Casas de Formação. Num clima de grazlde 
:sinz.plicülade, alegria e utl:ião de ideais, foram, tratados temas os nwls 
atuais: 1) Fundamentos teológicos, sociológicos e introdução à pas
toral vocacional; 2) Temas de Pastoral Vocacional; 3) Ação con
junta (uecessidade - possibilidades - organização, pla.no geral, pla
no trienal) : 4) Resoluções, sugestões e moções. 

Entre outros pronunciamentos e tue:nsagens de autoytidades ecle
siásticas, é de ressaltar o testcrmmho do Cardeal D. Carlos de Vas
concellos Motta, DD. Presidd-nte da CNBB que, em carta enviada ao 
Diretor do Departa:lJl-ento de Vocações da- CRB, transmitiu seus -((mais 
caloroS'os parabéilts pelo brilhante êxito'-' e acrescenta textualmente: 
((aprovo, aplaudo e abençôo êsse !VIov-imento Vocaci-onal de máxinw 
necessidade para a nossa Pátria, tão carecida de educação cristã,_ e 
de clero pa.ra dar-lha". 

Ainda como prova da solicitude da Igreja Pelos problemas voca
donais e a coroar o trabalho empreendido pela dita Reun:ão, o Santo 
Pdire Pm-tlo VI dignoll~se enviar por telegra'ma sua. mensagem de 
Pai e Pastor universal: ((Aos esforçados dirigentes das Obras das 
VocaçõeS' Diocesanas e Religiosas, o Augusto Pontífice, augurando 
que seja frutuoso seu, e1tcontro, encoraja paternalmente os trabalhos 
e propósitos e envia a. imPlorada. Bênção Apostólica, penhor de ab,m
dantes auxílios celestia.is. Cardeal Cicognmti", 



LIVROS 

Da Livr.uia AGIR Editara, RIo: 

HARLEIGH TRECKER - Como Tra
Qalhar com Grupos, trad. do 
original americano por Evangeli
na Leivas, 1964, 1 vol. br., 195x135 
mm, 240 pp. 

Da Editôra Herder, São Paulo: 

LoUIS GUITTARD.,.. A Evolução Re
ligiosa .tip3 AdolQcentes, trad. 
de PlacidiaAlcântara Vaacon
eeIlos, 1004, 1 vol. br., 2lOxl45 
mm, 368 pp. 

BlbUa em C{Jres (versão portuguê
sa de MyrIam Morã.. Splrltus, 
IlÔbre o originai alemão Bllàer
l>lbel; texto escolh1do por W. 

H1lmann, O.F.M., e Josef Qnad
f1ieg, com Ilustrações de Johan~ 
nes Orueber; publicação de Pa
tomos-Verlag, Duesseldorf), 1963, 
1 vol. en"., 2501<150 mm, 96 PP. 

Da Editôra Vozes. Petrópolis. RJ: 

Orro ZIERm - História da Amé
rica (desde 1600 até 1800), II 
Vol. br., 1964, 16Ox130 =, 
264 pp. 

GABRIEL CACHO- O pastor Sem 
Ovelhas (Peça em dois atos 8 
um só ator _ Palco Juvenil n.a 
176), trad. do espanhol por Ge
nuino Mazurana, 1964, 1 op. 
br., 15Oxll0 mm, 4~ pp. 

REVISTAS 

Da Bra8II: 

Caderna3 Vocac1Onais - julho
-agOsto 1964, São Paulo. 

carta aos Padres - malo-junho .. 
1964, São paulo. 

Convlvfum ..:.. junhQ 1004, São 
Paulo. 

Reparação --: maio e Junho 1964, 
RIo de Janeiro. 

Revlsta Gregoriana - março
-Junho 1964, Rio de Janeiro. 

Sponsa Christl - Junbo e agõsto 
1964, Petrópolls, RJ. 

Verbum - marqo-Junho 1964, 
Rio de Janeiro. 

Vaze. - Junho e julho 1964, Pe
trópolis, RJ. 

Da Exterior: 

Cahlers du Clergé Rural - ju
nbo-Julho 1964, Sêvres (Françar. 

Lumen - Junho 1964, LIsboa. 

Rellgleuses D' Actlon Hospital/(!
re et Sociala - junho 1964, Pa
ris. L J 

Rlvlsta delle Religiosa - junbo-
-Julho 1004, Roma. 

Salesianum Janelro-março 
1964, Turim (Itâllal. 


	01 CAPA
	513
	514
	515
	516
	517
	518
	519
	520
	521
	522
	523
	524
	525
	526
	527
	528
	529
	530
	531
	532
	533
	534
	535
	536
	537
	538
	539
	540
	541
	542
	543
	544
	545
	546
	547
	548
	549
	551
	552
	553
	554
	555
	556
	557
	558
	559
	560
	561
	562
	563
	564
	565
	566
	567
	568
	569
	570
	571
	572
	573
	574
	575
	576

